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RESUMO 

 

O gás natural hoje no Brasil é uma realidade cada vez mais presente em 

nossas vidas, mas a origem da implantação deste gás aqui, e o que estamos 

fazendo para mantê-lo como uma fonte de energia extremamente importante, é o 

que se deseja verificar, a partir de um acompanhamento do contrato com a Bolívia, 

um país com sérios problemas de instabilidade política, para implantação de um 

gasoduto até os nossos grandes centros consumidores, e fornecimento de uma 

quantidade  gigantesca de gás para a época, em uma matriz que ainda deveria se 

adequar ao novo produto, sem ter ninguém que o substituísse, caso houvesse um 

problema político na Bolívia que inviabilizasse ou dificultasse este fornecimento.  
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METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada na elaboração desta monografia teve por base a 

pesquisa bibliográfica, em livros especializados no tema, bem como na rede mundial 

de computadores e informações publicadas pelas Agência Nacional do Petróleo Gás 

Natural e Biocombustíveis(ANP), e Empresa de Pesquisa Energética(EPE). Fontes 

estas que foram importantíssimas para que este trabalho pudesse chegar a uma 

conclusão sobre a utilização do Gás natural no Brasil como uma fonte de energia, e 

as implicações do contrato Brasil -Bolívia, na nossa matriz energética. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cada dia que passa, o mundo torna-se mais faminto por energia seja lá de 

qual fonte for, gás natural, petróleo, eólica, biomassa da cana e da lenha, carvão 

vegetal e mineral, biocombustíveis (etanol, etanol anidro, biodiesel), nuclear, 

hidráulica, solar, energia das marés, enfim todas as formas possíveis de energia. 

O Brasil usa como principal componente de sua matriz energética, a energia 

hidráulica que é uma energia muito mais limpa, e, como todos os demais países do 

mundo, o petróleo. O gás natural entrou em nossa matriz energética, a partir do 

gasoduto Brasil - Bolívia, o GASBOL no governo Fernando Henrique Cardoso, 

difundindo-se com bastante força como um combustível vital para nossa economia. 

Vamos neste estudo mostrar como foi, a implantação desta valiosa fonte de 

energia no Brasil, e o que o nosso governo está fazendo , para que não tenhamos 

tanta dependência do gás Boliviano, como tínhamos, quando o Presidente Evo 

Morales resolveu nacionalizar a exploração e produção dos hidrocarbonetos. 

No capítulo I, faço uma colocação das teorias da origem geológica do 

Petróleo, através de duas teorias sobre a origem de hidrocarbonetos naturais: a 

teoria biogênica e a teoria abiogênica, esta última hipótese, datada do século XIX, 

quando o químico francês Marcellin Berthelot e o químico russo Dmitri Mendeleev a 

propuseram para explicar a origem do petróleo, e a primeira hipótese,  postulação de 

que o petróleo seria formado por detritos orgânicos soterrados, originalmente 

proposta pelo cientista russo Mikhail Lomonossov, em 1757. No capítulo II, mostro a  

origem histórica e o início da utilização do gás natural no Brasil, passando pelo 

marco regulatório, desenhado pela Emenda Constitucional nº 9, de 9 de novembro 

de 1995 e posteriormente pela Lei  nº 9.478/97 (ANEXO)  também conhecida como 

Lei do Petróleo, que pôs fim ao monopólio da Petrobrás e permitiu uma maior 

flexibilização na área de petróleo e gás natural, importantíssima para combatermos o 

apagão de energia ocorrido no final da década de 90. No capítulo III, procuro fazer 

uma crítica ao contrato Brasil - Bolívia de fornecimento de gás natural, através do 

gasoduto GASBOL, levando em conta a situação pela qual passava a Bolívia, um 

país com política instável, e a nossa matriz energética na época do acordo, em 

detrimento de investimento em hidroelétricas. No capítulo IV, faço uma colocação do 

que se passou na Bolívia, em relação a nacionalização dos hidrocarbonetos  na era 
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Evo Morales, assim como a política que o nosso presidente à época Lula, manteve 

com nossos países vizinhos Bolivarianos, a chamada política do "cria cuervos". No 

capítulo V e último, mostro a mudança da política brasileira em relação ao gás 

natural, pós nacionalização dos hidrocarbonetos pelo presidente Evo Morales da 

Bolívia, e as perspectivas futuras deste importante combustível, na matriz energética 

brasileira nos próximos anos. 
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CAPÍTULO I 

O INÍCIO DE TUDO: TEORIA SOBRE A FORMAÇÃO DO 

GÁS NATURAL 

 

1.1 ORIGEM GEOLÓGICA 
 

 

1.1.1 Origem Inorgânica do Petróleo  

 

A teoria da Origem Inorgânica do Petróleo (sinônimos: abiogênica, abiótica, 

abissal, endógena, juvenil, mineral, primordial) sustenta que o petróleo é formado 

por processos não biológicos nas profundezas da Terra crosta e manto. Isto 

contradiz a visão tradicional de que o petróleo seria um combustível fóssil, produzido 

por restos de antigos organismos. O petróleo é uma mistura de hidrocarbonetos na 

qual o constituinte primordial é principalmente metano CH4 (molécula formada por 

um átomo de carbono ligado a quatro átomos de hidrogênio). A ocorrência de 

metano é comum no interior da Terra, sendo possível a formação de 

hidrocarbonetos em grandes profundidades. Esta hipótese data do século XIX, 

quando o químico francês Marcellin Berthelot e o químico russo Dmitri Mendeleev a 

propuseram para explicar a origem do petróleo e foi revivida na década após 1950.  

A teoria inorgânica contrasta com as idéias que postulam a exaustão do 

petróleo (Peak Oil), que presume que o óleo seria formado a partir de processos 

biológicos e, portanto ocorreria apenas em pequenas e fixas quantidades, tendendo 

a se exaurir. De acordo com a Teoria Abiogênica (Abiótica), os hidrocarbonetos são 

muito abundantes no planeta, no entanto a pesquisa para descoberta de 

acumulações comerciais não é singela, pois deve passar pelo entendimento da 

geologia das áreas favoráveis e, sobretudo entender a real natureza do petróleo e 

do gás natural.  
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1.1.2 Comparações entre as teorias  

 

Há duas teorias sobre a origem de hidrocarbonetos naturais: a teoria 

biogênica e a teoria abiogênica. Essas teorias foram intensamente debatidas desde 

1860 e com menor intensidade após a descoberta de vastas acumulações de 

petróleo. A postulação de que o petróleo seria formado por detritos orgânicos 

soterrados foi originalmente proposta pelo cientista russo Mikhail Lomonossov, em 

1757.  

 

1.1.2.1 * Biogênica 

 

* Biogênica (ortodoxa): remanescentes soterrados de vida vegetal e animal 

(detritos orgânicos) a centenas de metros de profundidade. A ação da pressão e 

temperatura com tempo em escala geológica converte o querogênio em 

hidrocarbonetos (catagênese). Vale ressaltar que na época em que foram propostas 

as teorias biogênicas para formação do petróleo ainda não se tinha informação das 

pesquisas espaciais e a tecnologia dos telescópios e sondas, pois hoje se sabe que 

os hidrocarbonetos são abundantes na Terra, no sistema solar e universo. 

 

1.1.2.2 * Abiogênica  

 

* Abiogênica: depósitos profundos de hidrocarbonetos aprisionados durante a 

formação do planeta. A centenas de quilômetros de profundidade as moléculas de 

hidrocarbonetos (principalmente metano) migram do manto para a crosta ocorrendo 

complexação das moléculas. Nesta migração, gases primordiais como hélio e 

nitrogênio podem estar presentes. A presença de moléculas biológicas associadas 

aos hidrocarbonetos é estritamente relacionada à contaminação por 

microorganismos (bactérias) que se alimentam dos hidrocarbonetos e morrem em 

meio aos hidrocarbonetos deixando suas impressões. Praticamente a totalidade dos 

hidrocarbonetos que quimicamente formam o petróleo são gerados em grandes 

profundidades por processos abiogênicos e, portanto, os depósitos de petróleo em 

níveis crustais mais rasos representam simples deslocamento de hidrocarbonetos de 

seu ambiente original de formação, ou seja, do manto da Terra para níveis mais 
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rasos na crosta terrestre. Uma variação da teoria abiogênica sugere que parte do 

petróleo possa ser formado através de reações tipo Síntese Fischer-Tropsch a partir 

de serpentinização do manto peridotítico, através de reações de hidrólise, 

produzindo hidrogênio que ao reagir com outros compostos de carbono (metano), 

dióxido de carbono ou carbonatos produz hidrocarbonetos que posteriormente 

migram para níveis mais rasos.  

 

1.1.3 Formação do carvão 

 

1.1.3.1 * Biogênica 

 

* Biogênica (ortodoxa): carvão é um material oriundo de restos orgânicos 

(vegetais) que foi soterrado e comprimido.  

 

1.1.3.2 * Abiogênica 

 

* Abiogênica: Carvão mineral (preto) é um material que pode conter presença 

de compostos orgânicos, mas que foi preenchido por hidrocarbonetos inorgânicos 

que migraram e atingiram esses depósitos vindos de grande profundidade e que 

preservam muito bem os restos e os tecidos celulares de vegetais. Tal situação pode 

ocorrer na superfície com migração de metano e petróleo sobre áreas de pântanos 

ou turfas. Diversos metais como Níquel, Vanádio, Cromo, Cádmio, Mercúrio, 

Arsênio, Chumbo, Selênio, entre outros, também estão presentes no carvão. Muitos 

carvões são por vezes betuminosos e também possuem elevados conteúdos de 

enxofre. Tal como no petróleo, esses metais são oriundos de profundezas no interior 

da Terra (manto) e representam estágios de elevada perda de hidrogênio. Também 

não é rara a associação de urânio aos depósitos de carvão. Em muitas jazidas de 

carvão no mundo é comum a presença de camadas denominadas de tonsteins, 

constituídas de material caulínico, por vezes interpretados como cinzas vulcânicas. 

Somente o carvão de cor marrom (linhito) poderia ser considerado biogênico.  
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1.1.4 Teorias Modernas sobre Petróleo Abiótico  

 

O geólogo russo Nikolai Alexandrovitch Kudryavtsev foi o primeiro a propor a 

moderna teoria do petróleo abiótico, em 1951. Ele analisou a geologia dos arenitos 

betuminosos de Athabasca em Alberta, Canadá (Athabasca Tar Sands) e concluiu 

que nenhuma rocha geradora poderia formar o enorme volume de hidrocarbonetos 

presentes nessas areias betuminosas (hoje estimada em cerca de 1,7 trilhões de 

barris) e, portanto, a explicação mais plausível é que o petróleo é abiótico, 

abiogênico, inorgânico e que provém de grandes profundidades do interior da Terra, 

através de falhas profundas. A teoria Russo-Ucraniana do petróleo, baseada em 

cálculos termodinâmicos, foi iniciada na Ucrânia pelo cientista Professor Emmanuil 

B. Chekaliuk (1967), cujos estudos apontaram que o petróleo provém e é originado a 

altas pressões e temperaturas no manto da Terra, sem a participação de carbono de 

origem orgânica (Plantas ou animais). Esta teoria é suportada por diversos estudos 

experimentais de laboratório conduzidos nos Estados Unidos pelo Dr. J.F. Kenney e 

outros cientistas russos. Kudryavtsev trabalhou com brilhantes cientistas como; Petr 

N. Kropotkin, Vladimir B. Porfir'ev, Emmanuil B. Chekaliuk, Vladilen A. Krayushkin, 

Georgi E. Boyko, Georgi I. Voitov, Grygori N. Dolenko, Iona V. Greenberg, Nikolai S. 

Beskrovny, Victor F. Linetsky e muitos outros. O cientista astrônomo e astrofísico 

Thomas Gold foi um dos mais proeminentes proponentes da Teoria Abiogênica no 

ocidente. Ele afirma que o petróleo é uma substância primordial, formada a grandes 

profundidades no interior da Terra e também de outros planetas (sobretudo na forma 

de metano). A ascensão do metano, por vezes junto com hélio e nitrogênio, atinge 

níveis mais rasos na crosta terrestre, onde os hidrocarbonetos interagem com 

bactérias, contaminando o petróleo primordial.  

Uma das predições das teorias abiogênicas é que outros planetas do sistema 

solar ou seus satélites possuem oceanos de hidrocarbonetos (metano, etano). Esses 

hidrocarbonetos ou estariam presentes na formação do sistema solar ou seriam 

produtos de subsequentes reações químicas. Os hidrocarbonetos estão presentes 

nas nebulosas, por vezes como complexos policíclicos aromáticos (PAH). A 

Associação Americana de Geólogos de Petróleo (AAPG) tem efetuado conferências 

sobre as questões quanto à origem do petróleo (Biogênico/Abiogênico) e a 

implicação na exploração e produção de petróleo.  
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1.1.4.1 Evidências que suportam a Teoria Abiogênica  

 

1.1.4.1.1 Campos de petróleo supergigantes  

 

O geólogo russo Nikolai Alexandrovitch Kudryavtsev foi um proeminente 

defensor da teoria abiogênica. Ele argumentou que nenhum óleo produzido em 

laboratório a partir de plantas se assemelha em composição química aos 

hidrocarbonetos naturais como o petróleo cru. Ele apresentou muitos exemplos de 

que, substanciais e algumas vezes comerciais quantidades de hidrocarbonetos 

foram encontradas em rochas cristalinas do embasamento ou em sedimentos 

diretamente a elas sobrepostos. Ele citou casos em Kansas e na Califórnia (Estados 

Unidos), oeste da Venezuela e Marrocos. Ele também indicou que os reservatórios 

de petróleo em estratos sedimentares são frequentemente relacionados a 

expressivas fraturas/falhas no embasamento imediatamente abaixo dessas 

acumulações. Isto é também evidenciado no campo supergigante de Ghawar, na 

Arábia Saudita; no campo de Panhandle no Kansas o qual também produz hélio em 

quantidades comerciais; Tengiz, no Casaquistão, White Tiger, no Vietnam e 

inúmeros outros. No campo de petróleo de Last Soldier (Wyoming, EUA), 

Kudryavtsev estabeleceu que em todos os horizontes da seção geológica, arenitos 

do Cambriano ao Cretáceo Superior cobrem o embasamento e possuem 

reservatórios de petróleo. Um fluxo de óleo também foi obtido no próprio 

embasamento. Hidrocarbonetos gasosos, ele notou, não são raros em rochas ígneas 

e metamórficas do Escudo Canadense. Petróleo em gnaisses Pré- Cambrianos é 

encontrado na costa ocidental do Lago Baikal, na Rússia. Ele observou que o 

petróleo está presente, em grandes ou pequenas quantidades, mas em todos os 

horizontes abaixo de qualquer acumulação de petróleo, aparentemente e totalmente 

independente da variabilidade das condições de formação desses horizontes. Essa 

postulação tem se tornado conhecida com Regra de Kudryavtsev  e muitos 

exemplos dela têm sido registrados em várias partes do mundo. Ele concluiu que 

acumulações comerciais de petróleo são simplesmente encontradas onde zonas 

permeáveis são cobertas por zonas impermeáveis. Kudryavtsev introduziu um 

número de outras relevantes considerações como argumentos. Colunas de chamas 

têm sido vistas durante erupções de alguns vulcões, às vezes atingindo 500 metros 
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de altura, como durante a erupção do Monte Merapi, na Sumatra, em 1932. As 

erupções de vulcões de lama (mud volcanoes) têm liberado tão enormes 

quantidades de metano que mesmo o mais prolífico campo de gás sobrejacente teria 

se exaurido há muito tempo atrás. A água vinda com a lama desses vulcões porta 

algumas substâncias como Iodo (I), bromo (Br) e boro (B) que não poderiam ser 

derivados dos sedimentos próximos e que excedem as concentrações presentes na 

água do mar em centenas de vezes. Os vulcões de lama são frequentemente 

associados com vulcões de lava (magma) e quando próximos a esses últimos, os 

vulcões de lama emitem gases não combustíveis, enquanto que quando mais 

distantes emitem metano. Ele conheceu as ocorrências de óleo em rochas do 

embasamento da Península de Kola (Rússia) e os escapes de óleo sobre a estrutura 

de impacto de Siljan, na Suécia. Ele notou, como acima mencionado, que as 

imensas quantidades de hidrocarbonetos presentes nas Athabasca Oil Sands ou 

areias betuminosas de Athabasca (Tar Sands), Canadá, teria que conter uma 

vastíssima quantidade de rochas geradoras de acordo com o modelo convencional, 

quando de fato, nenhuma fora encontrada.  

 

 

1.1.4.1.2 Metano e hidrocarbonetos extraterrestres  

 

Metano e muitos outros hidrocarbonetos têm sido detectados em diversas 

regiões do sistema solar. Metano é um constituinte comum da construção do cosmos 

e foi incorporado à Terra durante sua formação. Alternativamente poderia ter se 

enriquecido na Terra através de meteoritos condríticos. Uma classe especial de 

meteoritos, designados de condritos carbonados ou carbonosos contêm cerca de 

3% do seu peso em carbono, e podem apresentar diversos compostos complexos 

baseados em carbono, como por exemplo, porfirinas, aminoácidos, bases púricas e 

pirimídicas, e ácidos carboxílicos. Isso implica numa forte evidência da presença de 

hidrocarbonetos em regiões profundas de pretéritos corpos planetários que se 

desintegraram.  

Em 2004, a Sonda Cassini-Huygens confirmou abundantes hidrocarbonetos 

(metano e etano) em Titan, um satélite (lua) de Saturno.  

O metano tem sido detectado em: * Júpiter  
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* Marte  

* Saturno  

** Iapetus  

** Titã  

** Enceladus  

* Netuno  

** Tritão  

* Urano  

** Ariel  

** Miranda  

** Oberon  

** Titania  

** Umbriel  

* Plutão  

* Cometa Halley  

* Cometa Hyakutake  

* gases interestelares e poeira cósmica  

 

1.1.4.1.3 Abundância cósmica e planetária do carbono  

 

O elemento carbono (C) é o quarto em ordem de abundância cosmológica, 

precedido apenas por hidrogênio (H), hélio (He) e oxigênio (O). O carbono disponível 

na nebulosa que originou o sistema solar foi incorporado à Terra no processo de 

acreção planetesimal. A diferenciação geoquímica primária fez com que elementos 

mais pesados ficassem concentrados no núcleo. Processos de fusão parcial 

continuaram na evolução do manto, crosta, hidrosfera e atmosfera. A maior parte do 

carbono primordial permaneceu no manto terrestre.  

De acordo com estudos realizados pelo Massachussets Institute of Tecnology 

(MIT) a estimativa de distribuição do carbono na Terra é:  

Biosfera, oceanos, atmosfera 3,7 x 10e+18 moles 

Carbono orgânico 10 x 10e+18 moles  

Carbonatos 5200 x 10e+18 moles  



 

 
 
 

18

Manto 100000 x 10e+18 moles 

 

1.1.4.1.4 Crosta  

 

O manto terrestre contém segundo essas estimativas cerca de 20 vezes mais 

carbono que nas camadas superficiais do planeta. Esse carbono presente no manto 

encontra-se nas formas oxidada como dióxido de carbono, carbonatos; não oxidada 

como diamante, hidrocarbonetos e possivelmente carbetos metálicos.  

 

1.1.4.1.5 Formação planetária fria  

 

No final do século XIX acreditava-se que a Terra primitiva era extremamente 

quente, completamente fundida, durante sua formação. Muitos cientistas planetários 

agora acreditam que a formação da Terra foi relativamente fria. Recentes estudos 

com zircões antigos (4.4 bilhões de anos) sugerem que rochas foram formadas a 

temperaturas baixas, suficientes para manter a água líquida. A lua teria se formado 

pouco depois deste tempo.  

 

1.1.4.1.6 Existência de depósitos de hidrocarbonetos  

 

As reservas convencionais de petróleo deveriam desaparecer em não mais 

que um milhão de anos, baseada na taxa de escape de hidrocarbonetos para a 

superfície (seeps, seepage). Se há um número limitado de fontes de depósitos de 

hidrocarbonetos, no contexto do tempo geológico, seria uma surpreendente e 

extraordinária coincidência saber que ainda existam agora. Se os depósitos estão se 

auto-alimentando, a sua existência atual torna-se menos surpreendente. Uma 

questão crucial para o conceito do modelo orgânico é como poderia suportar 

qualquer mecanismo de suprimento das reservas de óleo mais rápido que sua 

exaustão. Fatos geológicos coletados em todas as bacias petrolíferas testificam que, 

geologicamente, os campos de óleo e gás são formados muito rapidamente, o que 

contradiz o tempo requerido para maturação de rochas orgânicas como se 

fundamenta os conceitos biogênicos.  
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Esta é uma observação fundamental para esse modelo tradicional. Uns 

acreditam que a origem abiogênica tem uma difícil missão por que os depósitos de 

hidrocarbonetos não seriam tão abundantes como as fontes abiogênicas são em 

larga escala. Pensar que os voláteis do manto terrestre, são alegados como raros, 

nas camadas superficiais da Terra, é interessante ter em conta que rochas sólidas 

da crosta inferior e manto superior cobrem vastas áreas desérticas (como exemplos 

cinturões granulíticos e ofiolíticos). Além disso, afloramentos de rochas do manto 

fora do assoalho oceânico e ao longo do sistema global de cadeias meso-oceânicas 

são profusos neste planeta. Também, é frequentemente suposto que terremotos 

causam maciças descargas de hidrocarbonetos (por exemplo, exsudações de óleo 

catastróficas, chamadas de oil slicks nos oceanos) por ruptura de rochas 

impermeáveis. Todavia, é necessário considerar que as exsudações sempre 

constantes de fluidos que migram para a superfície dia-a-dia, chamada de cold 

outgassing,  tais movimentações tanto quanto, ou mesmo muito mais, contribuem 

em relação aos eventos catastróficos. Alguns pensam que esse argumento seria um 

tanto estranho porque há evidência de fósseis nos chamados ar pits (lagos de 

betume) cobrindo, uma ampla gama de períodos e, portanto, muitos deles são 

importantes fontes de fósseis. Isto certamente prova o reabastecimento com matéria 

orgânica fóssil, através do tempo geológico (centenas de milhões de anos) com a 

qual a origem biogênica por si só explicaria sic. Entretanto, isto não tem nada em 

comum com a rápida formação dos campos de óleo e gás (cerca de 10 a 40 mil 

anos) e, geologicamente, rápida deteriorização. Os hidrocarbonetos desapareceriam 

rapidamente enquanto houvesse dissipação, evaporação, oxidação intensa e 

profunda biodegradação. Então, a pista para a solução deste problema está no 

balanço global do carbono e hidrogênio, fluxos e taxas de troca. Quando cientistas e 

pesquisadores atentarem para esses fatos e compreenderem melhor o sistema 

Terra, integrando os conhecimentos da física, astrofísica e astronomia ficará claro 

que os hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) são primordiais e, portanto, 

anteriores ao surgimento da vida.  
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1.1.4.1.7 Metano na Terra  

 

O metano é um gás tipicamente encontrado na Terra, quando não em 

depósitos de gás natural, nos depósitos hidratos de metano sobre alta pressão nas 

planícies abissais dos oceanos, por vezes retrabalhados por bactérias em níveis 

mais rasos, hidratos de gás sob solos congelados chamados permafrost  ou ainda a 

partir da degradação de materiais biogênicos. Metano é um gás que causa efeito 

estufa greenhouse cerca de 20 vezes mais potente que o dióxido de carbono CO2 

(gás carbônico).  

É possível que as maiores extinções de vida ocorridas na história da Terra 

sejam devido ao incremento de metano na atmosfera, através de processos 

geológicos, como por exemplo, rebaixamentos do nível do mar ou impactos de 

meteoritos, que poderiam desestabilizar hidratos de gás dos oceanos. É possível 

que tal situação teria ocorrido seja durante a crise Permo-Triássica, com a 

fragmentação do supercontinente Pangea ou com expressivos impactos de 

meteoritos durante a passagem do Cretáceo para o Paleógeno (Antigo Terciário 

Inferior).  

Metano reage com oxigênio produzindo gás carbônico quando interage 

próximo aos vulcões de magma (lava). O metano reage com água, oxigênio e cálcio 

formando os cimentos carbonáticos e concreções nos reservatórios sedimentares de 

petróleo.  

Bactérias que vivem no interior da Terra ou ainda junto ao fundo do mar 

alimentam-se de metano, criando espetaculares ecossistemas, com formas de vida 

bizarras e ainda muito pouco estudadas, como as comunidades quimiossintéticas e 

corais de águas profundas.  

O metano interage com rochas argilosas ricas em matéria orgânica 

(querogênio) e pode produzir menores contribuições de hidrocarbonetos para a 

formação de petróleo, devido à produção de biomarcadores verdadeiros (e.g. 

hopanos, terpanos os quais são oriundos de paredes celulares de bactérias) e 

hidrocarbonetos insaturados (alcenos), mas não propriamente petróleo. Também 

pode interagir com turfas nos pântanos formando depósitos de carvão, trazendo de 

grandes profundidades metais como mercúrio (sob a forma de metil- ou dimetil-

mercúrio), arsênio, níquel, vanádio, cádmio, Chumbo, selênio, urânio, entre outros.  
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O metano (e ou mesmos carbonatos oriundos de metano oxidado) pode 

polimerizar no interior da Terra, através de reações de catálise tipo Síntese Fischer-

Tropsch, formando hidrocarbonetos líquidos e gasosos (petróleo), através da 

serpentinização de peridotitos (dunito) do manto que produz hidrogênio, na presença 

de metais catalizadores como níquel, ferro, etc.  

Deslocamentos súbitos de grandes quantidades de metano no interior da 

Terra podem ser causa de grandes terremotos, como apontado pelo cientista 

Thomas Gold. O escape repentino de metano para a superfície nas terras emersas 

ou sobre os mares também pode ser causa de certos acidentes aéreos e naufrágios. 

Poderia ocorrer perda de sustentação, caso a rota de aeronaves ou embarcações 

coincidisse com um grande fluxo de metano onde implicaria na diminuição da 

densidade do ar ou da água. O metano possui uma ampla variação de estabilidade 

termodinâmica.  

 

1.1.4.1.8 Depósitos incomuns  

 

Depósitos de hidrocarbonetos são encontrados em áreas condenadas pela 

ortodoxa teoria biogênica tradicional. Alguns campos de óleo estão sendo 

realimentados a partir de fontes profundas, embora isso não seja uma regra para 

uma rocha geradora biogênica profunda. No campo de White Tiger, Vietnam e 

muitos campos na Rússia, óleo e gás natural estão sendo produzidos em 

reservatórios situados em granitos do embasamento cristalino, com alguns poços 

evidenciando presença de hidrocarbonetos a mais de mil metros abaixo do topo do 

embasamento granítico. No caso do Vietnam não há nenhuma rocha fonte abaixo do 

nível produtor e pela teoria biogênica teria que haver uma migração de várias 

dezenas de quilômetros para que o óleo migrasse lateralmente, quando através de 

uma análise lógica torna-se simples concluir que a migração dos hidrocarbonetos é 

oriunda das falhas profundas que afetam o embasamento e que permitem 

comunicação com o manto. Os black shales  de idade arqueana no Craton de 

Pilbara (3.25 Ga), Austrália, apresentam inclusões fluidas de óleo e pirobetumes.  
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1.1.4.1.9 Micróbios nas profundezas da Terra  

 

Vida microbial tem sido descoberta a 4,2 Km de profundidade no Alaska e 5,2 

Km na Suécia. Organismos metanófilos são conhecidos há tempo, e recentemente 

foi encontrada vida microbial no Parque de Yellowstone, nos Estados Unidos, sendo 

baseada no metabolismo de hidrogênio. Outros organismos de ambientes profundos 

e quentes (bactérias extremófilas) continuam a ser descobertos e também aqueles 

que suportam ambientes estressantes, como por exemplo, lagos hipersalinos.  

Proponentes da Teoria Abiogênica ou origem inorgânica do petróleo apontam 

que a biosfera profunda é responsável pelos biomarcadores presentes no petróleo, 

isto é, esses biomarcadores são na realidade contaminantes orgânicos dos 

hidrocarbonetos naturais.  

 

1.1.4.1.10 Hélio  

 

Associação de gás hélio em campos de gás natural e petróleo é bastante 

comum. Enquanto que o 3He é um gás primordial, muito He é também gerado a 

partir do decaimento radioativo do urânio. O Hélio é associado geralmente com óleos 

leves, muitas vezes acompanhado de nitrogênio e metano. Esses gases auxiliam na 

migração profunda do petróleo líquido para níveis crustais mais rasos. Nenhum 

processo biológico conhecido produz hélio, portanto, sua estreita relação com o 

petróleo é um forte argumento para a Teoria Abiogênica. Acumulações comerciais 

de hélio são em geral mais raras, no entanto sempre estão associadas com petróleo 

e gás natural. No campo de gás de Panhandle-Hugoton em Kansas e Texas, EUA, 

há importante produção de hélio. Há também outros campos como na Argélia e na 

Rússia com importantes teores. A retenção do hélio necessita de condições 

específicas, como por exemplo, haver uma rocha selante extremamente efetiva 

sobre os reservatórios, em geral sal (evaporitos). O hélio radiogênico formado em 

níveis crustais não teria pressão suficiente para se incorporar a partir das rochas 

junto aos reservatórios de metano e óleos leves. A hipótese mais lógica é, portanto, 

que sua migração vem de grandes profundidades (manto) trazendo consigo outros 

hidrocarbonetos.  
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1.1.4.1.11 Elementos traço, metais associados  

 

Níquel (Ni), Vanádio (V), Chumbo (Pb), Arsênio (As), Cádmio (Cd), Mercúrio 

(Hg), Cobalto (Co), Cromo (Cr), e outros metais são frequentemente encontrados no 

petróleo, principalmente o Níquel e Vanádio. Alguns óleos pesados, como exemplo 

alguns óleos crus da Venezuela, chegam ter até 45% de Vanádio (pentóxido) nas 

cinzas, valores esses que chegam a ser comerciais. Esses metais e sua paragênese 

são comuns no manto da Terra. Esses elementos-traço também são chamados de 

não-biomarcadores ou abiomarcadores, mas através das paragêneses dos metais é 

possível estabelecer assinaturas para identificação de proveniência dos óleos crus 

(petróleo).  

Análise de 2 elementos-traço em 7 óleos, quimicamente os correlacionam 

melhor com a composição de meteoritos condríticos, com o manto peridotítico 

serpentinizado fértil e manto primitivo do que com a crosta oceânica ou continental, e 

não mostram nenhuma correlação com as distribuições químicas na água do mar.  

 

1.1.4.1.12 Diamantóides  

 

Minúsculos diamantóides ocorrem no petróleo (óleo, gás e condensados). 

São moléculas que possuem similar arranjo da estrutura de átomos como os 

diamantes, ou seja, no sistema cristalino cúbico e, suspeita-se que sua origem seja 

também relacionada aos ambientes de origem dos kimberlitos e lamproítos, que 

portam diamantes naturais, a partir de altíssimas pressões e temperatura no manto 

da Terra, trazendo-os para a superfície. Esses diamantóides, encontrados com 

maior abundância nos condensados, que são óleos muito leves. Diamantóides são 

excelente matéria-prima para a nanotecnologia.  

 

1.1.4.1.13 Hidrogênio  

 

O petróleo é composto principalmente por alcanos (n-alcanos, parafinas). Sir 

Robert Robinson, Prêmio Nobel em Química (1947), estudou a constituição do 

petróleo natural em grande detalhe, e concluiu que havia muito excesso de 

hidrogênio para que fosse produto de detritos orgânicos de plantas ou animais. As 
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olefinas (alcenos), que são hidrocarbonetos insaturados, é que deveriam ser 

esperados caso a fonte fosse orgânica. 

 

1.1.4.1.14 Termodinâmica  

 

A 2a. Lei da Termodinâmica proíbe a formação espontânea de 

hidrocarbonetos mais pesados que o metano a baixas pressões. Cálculos 

termodinâmicos e diversos estudos experimentais efetuados na Rússia e Estados 

Unidos confirmam que os n-alcanos (componentes comuns no petróleo) não 

evoluem espontaneamente a partir do metano a pressões tipicamente encontradas 

nas bacias sedimentares, portanto a Teoria Abiogênica para origem dos 

hidrocarbonetos sugere geração profunda.  

 

1.1.4.1.15 Biologia  

 

A vida tal como a conhecemos é baseada fundamentalmente em carbono. Os 

primitivos organismos vivos (arqueobactérias) retiram energia do metano primordial 

ou petróleo (hidrocarbonetos) que estão nas profundezas da Terra. Muitas bactérias 

também aproveitam o oxigênio a partir da redução de sulfatos e produzem gás 

sulfídrico (H2S). Essa biosfera profunda forma os contaminantes do petróleo e torna-

se partes dos chamados biomarcadores encontrados no petróleo natural. A 

fotossíntese é um processo bastante complicado que os primitivos organismos 

desenvolveram para auxiliá-los na conquista e sobrevivência na superfície do 

planeta. Isto pode ter ocorrido quando a fonte local de hidrocarbonetos possa ter 

cessado. O astrofísico Thomas Gold mencionou que as primitivas bactérias 

inventaram a fotossíntese para conquistar a superfície fazer seu próprio alimento, 

isto é, seres autótrofos.  
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1.1.5 Serpentinização e síntese química de óleo   

 

1.1.5.1 Síntese Fischer-Tropsch  

 

Outra possível formação de óleo inorgânico é através da Síntese Fischer-

Tropsch. A catálise Fischer-Tropsch converte monóxido de carbono, dióxido de 

carbono e metano em várias formas de hidrocarbonetos líquidos. O monóxido e 

dióxido de carbono são gerados através da oxidação parcial de carvão ou 

combustível lenhoso. Este processo foi desenvolvido e usado exaustivamente na I 

Guerra Mundial pela Alemanha, a qual tinha limitado acesso aos suprimentos de 

petróleo. Ainda hoje é usado na África do Sul para produzir diesel a partir do carvão. 

Serpentinização de rochas ultramáficas peridotíticas ricas em carbono envolvem 

reações Fischer-Tropsch e acredita-se que ocorra em profundidade, quando o manto 

peridotítico é hidrolisado tornando-se serpentinito enquanto há desprendimento de 

hidrogênio. Na presença de metais de transição catalisadores (Fe, Ni, Co) o 

hidrogênio reage com dióxido de carbono das rochas carbonáticas e resultam em 

hidrocarbonetos n-alcanos, incluindo hidrocarbonetos lineares saturados, álcoois, 

aldeídos, cetonas, aromáticos e compostos cíclicos. Também é possível que o 

metano de regiões mais profundas do manto seja polimerizado pela Síntese Fischer-

Tropsch formando n-alcanos e outros hidrocarbonetos.  

 
 
 1.1.5.2 Associação do petróleo com estruturas profundas  

 

Campos de óleo e gás são encontrados principalmente sobre estruturas 

profundas presentes no embasamento cristalino, relacionados a limites de placas 

litosféricas, estruturas de impacto de meteoritos (crateras de impacto). Esta 

associação pode ser observada de acordo com a distribuição de campos de petróleo 

ao longo dos arcos, como por exemplo, na Indonésia, Golfo Pérsico, Apeninos 

(Itália), Alaska, Arco de Barbados e sua continuidade para Trinidad and Tobago e 

Venezuela entre outros. Nas bacias de margem divergente ou também riftes 

abortados, as ocorrências petróleo estão associadas às falhas de grande magnitude 

que comunicam com a crosta com manto em elevação. Reativações geológicas 

importantes ao longo do preenchimento das bacias sedimentares facilitam a 
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migração de hidrocarbonetos para altos estruturais onde esses podem formar 

acumulações quando encontram rochas reservatório e rochas impermeáveis 

(selantes), formando armadilhas ou trapas.  

Por que o petróleo é frequentemente encontrado em bacias sedimentares?  

As bacias sedimentares preenchem áreas de depressão onde ocorreram 

falhas profundas, associadas a limites de placas (riftes, convergência por 

compressão ou colisão continental entre duas placas litosféricas).  

Os estratos sedimentares formam excelentes reservatórios (espaços porosos) 

e também rochas selantes que quando combinados podem formar armadilhas para 

hidrocarbonetos. Essas armadilhas estão conectadas com fontes profundas, através 

de falhas também muito profundas, havendo interações com o manto durante a 

evolução da bacia. O petróleo também ocorre em rochas do embasamento, embora 

as acumulações sejam mais raras, pelo fato do desconhecimento da geologia 

desses terrenos, havendo ainda pouco esforço exploratório para perfuração de 

poços e pesquisas nesse contexto. Os hidrocarbonetos (petróleo, gás) migrando 

através falhas geológicas de grandes profundidades para as rochas sedimentares 

alojam-se principalmente nos reservatórios (rochas com porosidade), no entanto é 

bastante comum a interação entre hidrocarbonetos alóctones com rochas 

interestratificadas, como por exemplo, folhelhos e ou alternância de folhelhos e 

rochas carbonáticas delgadas, conduzindo a equivocada interpretação de que esses 

litótipos seriam rochas fonte sic de petróleo.  
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CAPÍTULO II 

EVOLUÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO GÁS NATURAL NO 

BRASIL 

 

2.1 ORIGEM HISTÓRICA DA UTILIZAÇÃO DO GÁS NATURAL     
     

Registros antigos mostram que a descoberta do gás natural ocorreu no Irã 

entre 6000 e 2000 AC e que, na Pérsia, utilizavam o combustível para manter aceso 

o "fogo eterno", símbolo de adoração de uma das seitas locais. O gás natural já era 

conhecido na China desde 900 AC, mas foi em 211 AC que o país começou a extrair 

a matéria prima com o objetivo de secar pedras de sal. Utilizavam varas de bambu 

para retirar o gás natural de poços com profundidade aproximada de 1000 metros. 

 Na Europa, o gás natural só foi descoberto em 1659, não despertando 

interesse por causa da grande aceitação do gás resultante do carvão carbonizado 

(town gas), que foi o primeiro combustível responsável pela iluminação de casas e 

ruas desde 1790. Já nos Estados Unidos, o primeiro gasoduto com fins comerciais 

entrou em operação na cidade de Fredonia, no Estado de Nova York, em 1821, 

fornecendo energia aos consumidores para iluminação e preparação de alimentos. 

O gás natural passou a ser utilizado em maior escala na Europa no final do 

século XIX, devido à invenção do queimador Bunsen, em 1885 (por Robert Bunsen) 

- que misturava ar com gás natural -, e a criação de um gasoduto à prova de 

vazamentos, em 1890. Mesmo assim, as técnicas de construção eram modestas e 

os gasodutos tinham no máximo 160 km de extensão, impedindo o transporte de 

grandes volumes a longas distâncias, e, conseqüentemente, reduzindo a 

participação do GN no desenvolvimento industrial, marcado pela presença de óleo e 

carvão. 

No final de 1930, os avanços na tecnologia de construção de gasodutos 

viabilizaram o transporte do GN para longos percursos. O mercado industrial do gás 

natural era relativamente pequeno até a II Guerra Mundial, quando então o gás 

natural tornou-se extremamente disponível. Entre 1927 e 1931, já existiam mais de 

10 linhas de transmissão de grande porte nos Estados Unidos, mas sem alcance 

interestadual.  
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2.2 INÍCIO DA UTILIZAÇÃO DO  GÁS NATURAL NO BRASIL 
 

A utilização do gás natural no Brasil começou modestamente por volta de 

1940, com as descobertas de óleo e gás na Bahia, atendendo a indústrias 

localizadas no Recôncavo Baiano. Depois de alguns anos, as bacias do Recôncavo, 

Sergipe e Alagoas eram destinadas quase em sua totalidade para a fabricação de 

insumos industriais e combustíveis para a refinaria Landulfo Alves e o Pólo 

Petroquímico de Camaçari. 

Em 1974, ocorreu à descoberta de poços na Bacia de Campos, a maior 

reserva de petróleo do país, (que foi o grande marco do gás natural no Brasil), no 

Estado do Rio de Janeiro. Na década de 80 o desenvolvimento da bacia de Campos 

proporcionou um aumento no uso da matéria-prima, elevando a participação do gás 

natural na matriz energética nacional. 

Em 1995, FHC deflagrou o contrato e a construção do Gasoduto Bolívia-

Brasil, que foi o pior contrato que a Petrobrás assinou em sua história. FHC, como 

ministro da Fazenda do governo Itamar Franco, funcionou como lobista em favor do 

gasoduto. Como presidente, suspendeu 15 projetos de hidrelétricas em diversas 

fases, para tornar o gasoduto irreversível. Este fato, mais tarde, acarretaria o apagão 

no setor elétrico brasileiro. 

As empresas estrangeiras, comandadas pela Exxon e Repsol, donas das 

reservas de gás na Bolívia, só tinham como mercado o Brasil. Mas a construção do 

gasoduto era economicamente inviável. A taxa de retorno era de 10% ao ano, 

enquanto o custo financeiro era de 12% ao ano. Por isso, pressionaram o governo a 

determinar que a Petrobrás assumisse a construção. A empresa foi obrigada a 

destinar recursos da Bacia de Campos, onde a taxa de retorno era de 80%, para 

investir nesse empreendimento. 

O contrato na época foi ruim para o Brasil pelas seguintes razões: mudança 

da matriz energética para pior, mais suja; ficar dependente de insumo externo 

dominado por corporações internacionais, com o preço atrelado ao do petróleo e 

valorada em moeda forte. 

Foi ruim para a Bolívia, que só recebia 18% pela entrega de uma de suas 

últimas riquezas, a mais significativa. Evo Morales elevou essa participação para 
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80% (a média mundial de participação dos países exportadores é de 84%) e todas 

as empresas aceitaram de bom grado. 

E foi péssimo para a Petrobrás que, além de tudo, foi obrigada a assinar 

uma cláusula de Take or Pay, ou seja, comprando ou não a quantidade contratada, 

ela pagaria por ela. Assim, por mais de 10 anos, pagou por cerca de 10 milhões de 

metros cúbicos, sem conseguir vender o gás no mercado nacional. 

 Em 1997, durante o governo neo-liberal do presidente Fernando Henrique 

Cardoso, uma lei aprovou a extinção do monopólio estatal sobre a exploração 

petrolífera e permitiu que empresas do setor privado também pudessem competir na 

atividade. Segundo os apoiadores dessa iniciativa, essa medida visava ampliar as 

possibilidades de uso dessa riqueza. 

 

2.3 O MARCO REGULATÓRIO ATUAL E O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES 
 

O marco regulatório atual começa a ser desenhado pela Emenda 

Constitucional nº 9, de 9 de novembro de 1995, que  iniciou a flexibilização do 

monopólio da União sobre o petróleo, pois introduziu a possibilidade de a União 

contratar com empresas estatais ou privadas a exploração e a produção de petróleo 

e gás natural, observadas as condições estabelecidas em lei. 

“A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização 

das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições 

estabelecidas em lei.” (Brasil, Constituição Federal,1988, art. 177) 

Após a promulgação da Emenda Constitucional nº 9, foi sancionada a Lei nº 

9.478/97 (ANEXO)  também conhecida como Lei do Petróleo, que pôs fim ao 

monopólio da Petrobrás, instituiu o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE 

e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, além de 

estabelecer a atual política do setor petrolífero nacional. 

O Conselho Nacional de Política Energética tem como função primordial 

propor ao presidente da república políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a estabelecer diretrizes para programas específicos com o uso de fontes 

tradicionais e alternativas de energia. Como parte dessa atribuição cabe ao CNPE o 

planejamento para aproveitamento racional das fontes de energia visado garantir o 

fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional. 
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Estabeleceu que à União pertencem os depósitos de petróleo, gás natural e 

outros hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos 

a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica 

exclusiva. A União mantém o controle acionário da Petrobrás com a propriedade e 

posse de, no mínimo, cinqüenta por cento das ações, mais uma ação, do capital 

vigente. A Petrobrás é uma sociedade de economia mista vinculada ao Ministério de 

Minas e Energia, que tem como objetivo a pesquisa, a lavra, a refinação, o 

processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto 

ou outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 

fluidos, bem como quaisquer atividades correlatas ou afins. 

A  Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, é 

quem administra  os direitos dos processos produtivos e exploratórios de petróleo e 

gás natural no território nacional, como também  regula a indústria do petróleo, gás 

natural, seus derivados e biocombustíveis, Cabe a esta agência regular, contratar e 

fiscalizar as atividades econômicas integrantes nesses processos. Logo, ao tomar 

conhecimento de qualquer atividade de infração da ordem econômica, a ANP deverá 

comunicar ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica e à Secretaria de 

Direito Econômico do Ministério da Justiça para a tomada de decisões cabíveis 

As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás 

natural serão exercidas mediante contratos de concessão que deverão prever duas 

fases: a de exploração e a de produção, tais contratos serão precedidos de licitação, 

na forma estabelecida na lei. 

A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua 

conta em risco e, em caso de êxito na exploração, o concessionário submeterá a 

aprovação da ANP os planos e projetos de desenvolvimento e produção, e esta 

deverá emitir parecer num prazo de cento e oitenta dias, caso não seja emitido esse 

parecer no prazo estipulado os planos e projetos serão considerados 

automaticamente aprovados. 

O petróleo e gás natural, após extraído, pertence ao concessionário cabendo-

lhe os encargos relativos ao pagamento dos tributos e das participações legais ou 

contratuais correspondentes 

Qualquer empresa ou consórcio de empresas pode submeter uma proposta a 

ANP de refino de petróleo, processamento de gás natural, transporte, e importação e 
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exportação desses hidrocarbonetos, desde que atenda os requisitos técnicos, 

econômicos e jurídicos, de segurança no transporte e proteção ambiental, conforme 

consta na Lei:“Somente poderão obter concessão para a exploração e produção de 

petróleo ou gás natural as empresas que atendam aos requisitos técnicos, 

econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP.” (Brasil. Lei n° 9.478,1997) 

Vale destacar que caso o concessionário desista da exploração por não ter 

feito nenhuma descoberta comercial, as áreas deverão ser devolvidas sem nenhum 

ônus para a ANP ou a União, sem direito a indenização e, caso haja algum prejuízo 

ambiental decorrente das atividades do concessionário o mesmo deverá repará-los.  

O contrato de concessão poderá ser transferido, preservando-se seus objetos 

e condições contratuais e desde que o novo concessionário atenda os requisitos 

técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP. 

 

2.4  O APAGÃO DE ENERGIA NO BRASIL 
 

 

A crise ocorreu por uma soma de fatores: as poucas chuvas, e a falta de 

planejamento e ausência de investimentos em geração e distribuição de energia. 

Com a escassez de chuva, o nível de água dos reservatórios das hidroelétricas 

baixou e os brasileiros foram obrigados a racionar energia.  

Após toda uma década sem investimentos na geração e distribuição de 

energia elétrica no Brasil, um racionamento de energia foi elaborado às pressas, na 

passagem de 2000 para 2001. O governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi 

surpreendido pela necessidade urgente de cortar em 20% o consumo de eletricidade 

em quase todo o País (a região sul não participou do racionamento, tendo em vista 

que suas represas estavam cheias). Estipulou benefícios aos consumidores que 

cumprissem a meta e punições para quem não conseguisse reduzir seu consumo de 

luz. A partir do dia 7 de dezembro  de 2001 felizmente choveu em abundância  e o 

racionamento pôde ser suspenso em 19 de fevereiro de 2002. Não obstante, 

segundo os cálculos do ex-ministro Delfin Netto cada brasileiro perdeu R$ 320,00 

com o apagão ocorrido no final do governo FHC. 

É um fato por demais conhecido o aumento contínuo do consumo de energia 

devido ao crescimento populacional e ao aumento de produção pelas indústrias . 
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Isso exige planejamento antecipado e execução de políticas econômicas 

governamentais  para suprir, a tempo, as necessidades de expansão da produção 

de energia. 

Como forma de prevenção a novos problemas de geração de energia elétrica, 

o governo federal, em 21 de julho de 2001, iniciou imenso programa de 

investimentos em uma rede de usinas termoelétricas, movidas a gás, carvão e óleo 

combustível e que não dependem do ciclo das águas. Essa rede de usinas, segundo 

o governo, daria flexibilidade para o sistema e serviria de back-up em épocas de 

secas, complementando o sistema. 
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CAPÍTULO III 

ACORDO BRASIL - BOLÍVIA  GASBOL 

 

3.1 FATOR DECISIVO NOS ACORDOS DE LONGO PRAZO SOBRE GÁS: A 
CONFIANÇA RECÍPROCA ENTRE OS PAÍSES  
 

É necessário registrar que, para a tomada de decisão, é importante a 

identidade particular de vendedor e comprador. Devido ao risco representado pelo 

vínculo através de gasoduto, a decisão sobre investimento no ativo específico 

depende da consideração de quem sejam o comprador e o vendedor, e do grau de 

confiança entre eles, pois o êxito do investimento dependerá da continuidade da 

transação. Essa situação é oposta à que se configura em operações "de mercado", 

nas quais não importa a personalidade ou identidade de compradores e vendedores, 

os quais concluem instantaneamente transações com produtos padronizados e a 

preços "de equilíbrio". No caso do gasoduto, a transação está longe de ser 

instantânea (estende-se por décadas). O preço é ajustado por cláusulas de mútuo 

acordo. E as partes não são quaisquer. A expectativa sobre o comportamento das 

partes como potencial fonte de incerteza é, neste caso, um elemento central para a 

decisão sobre o tipo de ativo a ser utilizado na transação. Quanto maior a incerteza, 

mais debilitada será a opção pelo ativo específico. A seguir se analisa a incerteza 

em maior detalhe. 

Incerteza é a segunda dimensão econômica relevante para a decisão sobre o 

tipo de ativo (específico ou genérico) que media a transação com o gás natural. A 

principal fonte de incerteza nesta decisão é o comportamento das partes. Há duas 

dimensões de comportamento particularmente relevantes enquanto fontes de 

incerteza. A primeira diz respeito aos limites que existem para o alcance da decisão 

racional. Isso ocorre porque ninguém pode ter conhecimento pleno de todos os 

elementos relevantes para a decisão. E, mesmo para os elementos relevantes 

conhecidos, ninguém pode ter conhecimento de seu comportamento futuro.As partes 

negociantes  têm conhecimento de apenas algumas das variáveis mais próximas e 

imediatas para a decisão. Com isso, podem ser apenas intencionalmente racionais, 

no âmbito da informação disponível, e com base em sua capacidade de acesso e 

processamento dessa informação. 
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Além disso, as negociações não costumam ocorrer em situações ideais, mas 

freqüentemente sob pressão de prazos curtos e risco de grandes somas, o que 

reduz ainda mais o espaço para o processamento adequado de informação. Essa 

condição é formalmente designada racionalidade limitada dos agentes. Ou seja, as 

partes não podem ter conhecimento, em tempo hábil, de tudo o que seja relevante 

para a transação. Exemplos de fatores que tipicamente limitam a análise racional 

são: o comportamento futuro do mercado internacional (notadamente preços e 

condições geopolíticas); as condições climáticas (regime de chuvas, temperaturas, 

etc.); mudanças institucionais associadas aos ciclos políticos de cada país ("risco 

político"). 

Todos esses são fatores que influenciam diretamente os termos da relação 

entre vendedor e comprador, mas não são conhecidos, não são controláveis, não 

são administráveis. Se não fosse assim, seria possível redigir um contrato perfeito, 

no qual estariam previstas todas as possíveis contingências, e seriam previamente 

definidas as necessárias ações correspondentes. Na vida real, os contratos são 

necessariamente imperfeitos, e os limites de racionalidade constituem-se em fonte 

de incerteza na execução dos contratos. Ativos específicos requerem maior grau de 

contratualização (institucionalidade) do que os ativos genéricos — ou seja, requerem 

contratos mais abrangentes, ainda que não se possa fazê-los mais detalhados, 

devido à racionalidade limitada. 

A segunda dimensão de comportamento relevante como fonte de incerteza é 

a existência de assimetrias de informação. Significa que, na prática, as partes 

envolvidas têm distintos graus de informação sobre os vários aspectos da transação, 

seja para a definição dos termos de uma convenção (contrato), seja para a execução 

desse acordo. A existência dessa assimetria cria o risco do que se denomina 

comportamento oportunista ou comportamento estratégico por qualquer das partes. 

O comportamento oportunista é aquele que não está de acordo com a 

intenção declarada no acordo que rege a transação e que, apesar disso, pode ser 

adotado por uma das partes por conveniência momentânea (exemplos: qualificação 

de empresas em licitações; nível de esforço exploratório; declaração de custos; 

barreiras normativas pelo governo). Evidentemente que a possibilidade de 

comportamento oportunista agrega grande incerteza ao processo decisório. Pelo alto 

valor do investimento envolvido, o ativo específico é desfavorecido, quanto maior for 
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a possibilidade de comportamento oportunista por qualquer das partes envolvidas na 

transação. 

A terceira dimensão econômica a se considerar é a freqüência da transação. 

Sabe-se que o ativo específico tem potencial para reduzir custos, caso opere de 

maneira contínua. Isto significa que transações mais freqüentes favorecem o 

investimento no ativo específico, que requer maior desembolso inicial, mas pode 

realizar a transação a custo menor, pois é projetado para atender às características 

particulares da transação. Transações ocasionais ou intermitentes favorecem o 

investimento no ativo genérico, que, embora apresente maior custo por transação, 

requer menor imobilização de capital. A conseqüência é que, sob condições de 

demanda firme (permanente) para o gás, o gasoduto seria mais vantajoso, em 

princípio. Para condições de demanda flexível (intermitente), o ativo genérico (GNL) 

seria mais vantajoso. 

 

3.2 ACORDO BRASIL BOLÍVIA PARA FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL 

 

No início do ano de2001, uma  viagem do presidente Fernando Henrique 

Cardoso para a Bolívia teve como objetivo negociar com o presidente Hugo Banzer, 

a importação antecipada do gás boliviano, visando conseguir matéria prima para o 

funcionamento das usinas geradoras previstas no Programa Prioritário de 

Termeletricidade (PPT). 

O PPT foi criado visando um aproveitamento racional das fontes de energia 

no país. O objetivo é aumentar a oferta de energia em mais de 15 mil MW, a partir 

da implementação, até 2003, de 49 termelétricas em 18 estados. O programa conta 

com investimentos de 12 bilhões de reais e, segundo as autoridades federais, a 

iniciativa deve gerar cerca de 25 mil empregos diretos e 50 mil indiretos. 

A cota inicial de importação do gás natural prevista era de 30 milhões de 

metros cúbicos por dia a partir de 2007. Com a antecipação esse mesmo volume de 

gás deve ser recebido a partir de 2003, além de mais 10 milhões m3/dia, a começar 

em 2004, oriundos de uma bacia localizada na região de Yacuíba, Bolívia. Lá se 

encontram ainda outras duas reservas de gás natural, tendo a Petrobrás como 

concessionária 
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A antecipação foi resultado da concordância do governo brasileiro em 

participar de projetos de desenvolvimento econômico da Bolívia, criando condições 

de transporte para os bolivianos em direção à região portuária do Brasil, além da 

construção de um pólo petroquímico na fronteira entre os dois países. Governo e 

iniciativa privada estão juntos no financiamento e no planejamento deste projeto que 

tem um custo estimado de 1 bilhão de dólares. 

O grande volume do gás natural boliviano comprado antecipadamente 

possibilitou, também, uma consulta da Petrobrás ensejando uma revisão global do 

contrato de fornecimento, assinado entre os dois países quando da construção do 

gasoduto Brasil-Bolívia nos anos 90. Os bolivianos estão admitindo que, em tese, 

todos os contratos são renegociáveis, já que o acordo inicial firmado admite que se 

um dos governos propuser alguma modificação, o outro terá 45 dias para dar uma 

resposta. Em caso de impasse, recorre-se a arbitragem internacional. 

Esta revisão inclui também a questão do preço do gás natural boliviano que, 

de acordo com o contrato firmado, prevê pagamentos em dólares. Por esta razão, 

surgiu uma dificuldade para saber a quem caberia o pagamento da diferença 

cambial do dólar para o real, detalhe que acabou retardando o andamento da 

questão. Os problemas causados pela crise de energia estão levando o governo 

brasileiro a assumir provisoriamente esta diferença, através da Petrobrás. A questão 

do preço continua na pauta das negociações com os bolivianos. O gás que está 

sendo negociado é para as 26 termelétricas programadas e que deverão produzir 10 

mil MW médios. 

O plano de obras a ser anunciado tem tudo para levar o setor privado a 

investir. O investimento público estará presente, através da participação da 

Eletrobrás, Petrobrás e do BNDES, sendo que esta última instituição será a grande 

financiadora das obras. 

Outro grande estímulo para os investidores da iniciativa privada são as 

medidas anunciadas pelo Ministério da Fazenda, isentando as empresas do 

pagamento do Plano de Integração Social (PIS) e do Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins), quando o carvão e o gás forem usados para a geração de energia. 

Além disso, a Receita Federal está recomendando aos Secretários Estaduais da 

Fazenda que isentem as termelétricas do recolhimento de ICMS. 
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Está nos planos do governo a realização de um novo e amplo conjunto de 

obras. As construções prioritárias, quando não houver interesse dos empresários, 

serão bancadas pelo governo. 

Mesmo diante do cenário otimista do gás natural, como alternativa do governo 

para ajudar o Brasil a superar a crise de energia, existem críticas de alguns setores 

contrários às políticas de estimular a utilização do gás natural para termoelétricas em 

detrimento do uso da biomassa que, como matéria prima nacional, resultaria em 

mais empregos no país. Soma-se a isso a dependência energética que a importação 

de gás natural traz ao país. 

Outra crítica refere-se ao gás do gasoduto Brasil-Bolívia que é queimado por 

falta de infra-estrutura e de condições técnicas para usá-lo, e ainda o prejuízo com o 

pagamento dos royalties pelo gás inutilizado. Isso representa quase 1 milhão de 

dólares de desperdício por dia. Só no ano passado, este prejuízo somou cerca de 20 

milhões de dólares. Segundo o setor de comercialização da empresa, o gasto, na 

verdade, representa investimentos iniciais para garantir o retorno no futuro, 

afirmando ainda que ao longo de sua vida útil o gasoduto Brasil Bolívia vai assegurar 

um retorno financeiro adequado para a Petrobrás. 

 

3.3 RESERVAS BOLIVIANAS 
 

 

A Bolívia tem abundantes reservas de gás. As reservas provadas estão em 

cerca de 20 Tcf. As prováveis agregariam pelo menos outro tanto. Esses níveis de 

reservas dão ao país condições potenciais de produzir gás muito além dos atuais 40 

MM m3/dia. Tem como vizinhos três mercados (Argentina. Brasil, e Chile) que 

representam dois terços da demanda de gás na região e que, neste momento, são 

altamente demandantes de importações de gás. A demanda interna boliviana de gás 

é hoje de 6 MM m3/dia. Exporta em média 25 MM m3/dia ao Brasil (com contrato de 

até 30 MM m3/dia) e 5 MM m3/dia para a Argentina. Tem com a Argentina o já 

mencionado acordo para exportar até 7,7 MM m3/dia desde janeiro de 2007, e 

outros 20 MM m3/dia a partir de janeiro de 2010. 
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De forma que a Bolívia tem contratados cerca de 64 MM m3/dia a partir de 

2010, frente a uma capacidade de produção de pouco mais de 40 MM m3/dia. Há, 

portanto, evidentes benefícios potenciais em desenvolver imediatamente novas 

reservas que lhe permitam atender à demanda. 

Dada essa situação regional de oferta e demanda, existiriam em princípio 

condições favoráveis à coordenação entre os países — em particular, entre 

Argentina, Bolívia, e Brasil. Apesar desse cenário potencialmente favorável, a 

expansão da estrutura de produção e transporte de gás natural sofre implicações 

diretas da combinação dos fatores econômicos (ou seja, a especificidade de ativos) 

com racionalidade limitada, freqüência da transação e comportamento estratégico, 

analisados anteriormente. 

 

 
3.4 O GASODUTO BRASIL-BOLÍVIA(GASBOL) 
 
 

O  Gasoduto Brasil-Bolívia (GASBOL), com 3.150 km sendo 2.593 em 

território brasileiro, começa na cidade boliviana de Santa Cruz de La Sierra e termina 

em Porto Alegre, corta os estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul, passando por quatro mil propriedades localizadas em 

135 municípios. O traçado acompanha o Rio Tietê, alcançando a área de Campinas, 

onde se encontram as indústrias que, em 1999, foram as empresas pioneiras na 

utilização do gás natural boliviano no país. É um traçado estratégico quando se 

considera que passa por uma área responsável por 71% do consumo energético 

nacional, 82% da produção industrial brasileira e 75% do PIB. 

Até então, no estado de São Paulo, somente a capital e alguns municípios 

limítrofes faziam uso do gás natural nacional, oriundo das plataformas submarinas 

de Campos (RJ) e de Santos, no litoral paulista. Este sistema já se encontra 

interligado ao duto do gás boliviano através de uma conexão nas proximidades do 

Vale do Paraíba. O gás natural de Campos, após alimentar alguns municípios na 

área de São José dos Campos, é injetado na rede paulistana pela tubulação que 

corre paralelamente à Rodovia Dutra e o de Santos sobe a Serra do Mar, em direção 

à Zona Industrial do ABCDM. Essa tripla possibilidade de alimentação cria maior 

confiabilidade no sistema de distribuição de gás natural no estado. 
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O GASBOL começou a ser construído em 1997 e iniciou a sua operação 

comercial em 1999. Com a plena operação do GASBOL e de outras obras de porte, 

a expectativa é que a participação do gás natural na matriz energética brasileira 

ultrapasse 12%.  

A construção do GASBOL  tem sido polemizada ao longo do tempo. No 

passado, uma das questões envolvia inclusive a corrente nacionalista brasileira que 

temia a instabilidade política na América Latina, especialmente na Bolívia, onde 

sucediam-se governos militares. Esse fato retardou bastante a aprovação final do 

projeto. Outras críticas atuais ao projeto dizem respeito a questão cambial e ao não 

aproveitamento do gás boliviano em função da falta de condições técnicas para isso. 

Apesar das polêmicas, no dia 28 de junho  de 2001 começou a operar a 

primeira usina termelétrica brasileira utilizando o gás natural da Bolívia. Trata-se da 

usina William Arjona, localizada em Campo Grande (MS), que está produzindo 80 

MW e consumindo 540 mil m3/dia de gás natural. Esta produção no MS atendia  a 

20% do consumo de energia desse estado. 
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CAPÍTULO IV 

INSTABILIDADE POLÍTICA NA BOLÍVIA - NOVA 

REALIDADE POLÍTICA NA AMÉRICA DO SUL 

 
 
4.1 GOVERNO EVO MORALES E A NACIONALIZAÇÃO DOS 
HIDROCARBONETOS 
 

 

A nacionalização dos campos de petróleo e gás natural e das refinarias 

decretada pelo presidente Evo Morales na Bolívia é um marco na história política do 

país, o mais pobre da América do Sul, apesar de suas ricas reservas naturais - 

estimadas em 1,5 trilhão de metros cúbicos de gás.  

A medida afeta grandes empresas estrangeiras que operam no país, como a 

brasileira Petrobras, a britânica British Petroelum (BP), a francesa Total, a espanhola 

Repsol-YPF e a americana Exxon-Mobil. A Bolívia - dona da segunda maior reserva 

de gás natural da região - produz 150 milhões de pés cúbicos de gás por ano e 

extrai 40 mil barris de petróleo por dia, 0,05% da produção total mundial de 84 

milhões de barris diários. 

Esta é a seqüência dos principais fatos que levaram à nacionalização dos 

recursos naturais da Bolívia.  

- 1996: Para atrair as grandes companhias de petróleo, o presidente boliviano 

Gonzalo Sánchez de Lozada assina contratos de exploração com 26 empresas do 

setor. 

- 2003 (outubro): Depois de um mês de revolta popular pela nacionalização 

dos hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) -conhecida como a "guerra do gás" e 

responsável por atos de violência sangrentos- o ultraliberal Sánchez de Lozada se 

vê forçado a renunciar e é substituído por Carlos Mesa, um ex-jornalista e historiador 

sem partido político de apoio. 

- 2005 (17 de maio): Depois de dez meses de debates em meio a uma grave 

crise social e política, o Congresso promulga uma nova lei sobre hidrocarbonetos em 

substituição à de 1996. Esta nova lei prevê 18% de royalties e 32% de impostos 

sobre a exploração sem possibilidade de dedução sobre o valor dos hidrocarbonetos 
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na boca do poço. As empresas estrangeiras são obrigadas a adotar o novo regime 

contratual para compartilhar a produção com o Estado. 

Assim como os sindicatos e os movimentos indígenas, um dos partidos mais 

importantes da oposição, o Movimento para o Socialismo (MAS) do líder dos 

plantadores de coca Evo Morales, reivindica presença maior do Estado no setor. O 

presidente Mesa propõe inicialmente royalties de 18% e impostos progressivos, com 

deduções previstas para evitar a fuga dos investimentos estrangeiros. Mesa é 

obrigado a renunciar também. 

- 2005 (21 de dezembro): O indígena Evo Morales, eleito presidente da 

Bolívia, anuncia a revisão de todos os contratos de exploração de hidrocarbonetos 

assinados com as multinacionais. "Os hidrocarbonetos pertencem ao Estado e a 

Bolívia deve aproveitar seus recursos gasíferos, que serão a base do novo 

crescimento econômico do país", escreve o jornal espanhol El Mundo. 

- 2006 (1º de maio): O exército da Bolívia é ordenado a ocupar todos os 

campos de petróleo e gás natural do país. O governo dá seis meses às companhias 

de petróleo para que regularizem sua situação com novos contratos de exploração, 

caso contrário não poderão mais operar no país. 

 

 

4.2  A POLÍTICA CRIA CUERVOS DO GOVERNO DO BRASIL 

 

A execução com tintas, digamos, "bolivarianas" do projeto de tutela energética 

de Evo Morales dá fôlego à recuperação de um clichê para situações do tipo: citar o 

velho ditado espanhol segundo o qual criadores de corvos terão os olhos arrancados 

por eles. 

Pois, se antes as pretensões megalômanas do Itamaraty esbarravam no fato 

óbvio de que o Brasil não tem o peso nem as condições para executá-las, ao menos 

isso gerava riscos menos palpáveis, algumas discussões até relevantes e muitas 

piadas de salão. 

Mas a inabilidade da tão festejada diplomacia brasileira em cuidar do único 

lugar do mundo em que o peso do país é verdadeiro, a América do Sul, agora 

começa a cobrar faturas imediatas. 
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A política do "cría cuervos" já havia dado espaço para o venezuelano Hugo 

Chávez aprontar. 

Encastelado no emirado "bolivariano", o coronel conseguiu virar a referência 

que Lula não é na região, molhando a mão de petróleo e inspirando clones como 

Morales. Enquanto isso, Brasília lhe deu foro privilegiado no já cambaleante 

Mercosul e dá corda para o plano "nonsense" de trazer gás venezuelano ao 

Sudeste. 

Mas ao menos as estripulias totalitárias de Chávez já lhe garantiram alguns 

gelos de Lula. Morales é outra história. Claramente pautado pela agenda de Chávez, 

até pela similaridade de possuir recursos energéticos abundantes, o boliviano foi 

apoiado ostensivamente por Lula em sua campanha --aliás, um gesto 

diplomaticamente condenável. 

E o que o Brasil ganhou com isso? Sem entrar no mérito da questão da 

siderúrgica EBX, que não é exatamente uma inocente vítima, e no direito que um 

país miserável tem de controlar sua única riqueza, o fato é que a Bolívia colocou o 

Brasil na defensiva. 

Não é questão de orgulho nacional, mas de enxergar uma realidade 

geopolítica. O Brasil perdeu o controle na relação com as lideranças vizinhas que 

ajudou a fomentar. Isso não significa defender a ingerência nos assuntos internos da 

colcha de retalhos de países deixados como principal lembrança do Bolívar hoje tão 

reverenciado, mas esperar que Brasília ocupe seu lugar de líder regional com a 

altivez sempre tão propagandeada pelo governo. 

É argumentável que a Petrobras tenha tratado a Bolívia como parceira 

subalterna desde que transformou o gás do país numa matriz energética essencial 

para o Brasil. Talvez tenha agido como vilã imperialista mesmo, e seja necessário 

respeitar o indígena que resgata seu país de humilhações seculares. 

Mas não é sinal de vigor democrático ver militares comandados por um 

suposto aliado ocupando instalações brasileiras. É distorção achar que é preciso 

tratar os vizinhos mais pobres com paternalismo. É preciso pragmatismo sem 

arrogância, clareza no cumprimento de pactos e cooperação dentro da realidade. 

O Itamaraty, seja ele lulista, tucano ou bolivariano, precisa voltar ao seu papel 

primordial, a defesa do chamado interesse nacional. Enquanto isso não acontecer, 
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os corvos seguirão se fartando de globos oculares. Míopes, é verdade, mas ainda 

olhos. 
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CAPÍTULO V 

MUDANÇA NA POLÍTICA DO GÁS NATURAL BRASILEIRO 

 

 

5.1 ATITUDES GOVERNAMENTAIS BRASILEIRAS PÓS NACIONALIZAÇÃO DOS 
HIDROCARBONETOS NA BOLÍVIA 

 

O desenvolvimento recente da indústria de gás natural no Brasil ocorreu 

num contexto de relativa escassez de gás nacional. As reservas e a produção 

brasileira eram modestas, e em sua grande maioria proveniente de campos gás 

associado pertencentes à Petrobras. Por isto mesmo, a difusão do gás natural no 

país só se alavancou com o contrato de importação da Bolívia que viabilizou a 

construção do gasoduto Bolívia-Brasil. 

Esse contexto de escassez teve seu auge entre 2006 e 2008, quando a 

instabilidade política na Bolívia inviabilizou o aumento do volume importado daquele 

país. A escassez de gás nesse período levou a Petrobras a elevar os preços do gás 

doméstico e importado e a se lançar em um enorme esforço para aumentar a 

produção doméstica e diversificar as importações via GNL. Esse contexto de 

escassez e preços elevados do gás foi uma premissa importante do planejamento e 

regulação da indústria de gás no Brasil. 

Nos últimos anos o país vem colecionando boas notícias com relação a 

descobertas de gás natural. As descobertas do Pré-sal apresentam um grande 

potencial para produção de gás. Em média, os campos de óleo descobertos na área 

do pré-sal da Bacia de Santos contêm 20% de gás natural. Estimativas da Petrobrás 

dão conta de um potencial produtivo de cerca de 40 milhões de metros cúbicos por 

dia (MMm³/dia), apenas no cluster de Santos. 

Além das descobertas no Pré-sal, a exploração nas Bacias de São Francisco 

(Minas Gerais), Solimões (Amazonas) e Parnaíba (Maranhão) vem apontando um 

grande potencial produtivo para o gás natural. No caso destas três bacias, o 

potencial produtivo é de gás não associado. Portanto, a produção somente se 
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viabilizará caso haja mercado capaz de pagar um preço que possa cobrir os custos 

de produção e transporte do gás natural. 

Se por um lado essas descobertas de gás natural representam um grande 

potencial econômico para o país, por outro lado não será fácil viabilizar o 

aproveitamento das mesmas. O próximo Governo terá como um dos principais 

desafios no planejamento energético viabilizar o aproveitamento dos recursos e 

reservas de gás recentemente identificados na Amazônia, no Maranhão e no Pré-

sal. 

Em algumas regiões, como na Amazônia e possivelmente no Maranhão, não 

existe um mercado de gás significativo a não ser o uso do gás para produção de 

eletricidade. Ou seja, dado os grandes volumes descobertos, somente novas 

termelétricas poderiam criar um mercado com volume suficiente para justificar os 

investimentos em produção e transporte. Atualmente, o arcabouço regulatório do 

setor elétrico não viabiliza o aproveitamento de reservas de gás natural com uso 

exclusivo no setor elétrico. Isto ocorre porque as termelétricas operam de forma 

complementar à geração hidráulica. Ou seja, caso haja água nos reservatórios das 

hidrelétricas as termelétricas ficam desligadas, configurando uma situação na qual 

elas acabam operando menos de 30% do tempo. 

Em função disso, o contrato de venda de gás para as térmicas que entram 

no leilão da ANEEL pressupõe uma operação de apenas 25% do tempo. Nestas 

condições, as térmicas não podem dar garantias de compra de gás e, portanto, não 

podem ancorar projetos para desenvolvimento das reservas de gás natural. No caso 

da Amazônia, o governo brasileiro terá que optar entre deixar as reservas no chão, 

desperdiçando este potencial energético e econômico ou mudar as regras do setor 

elétrico para permitir que as térmicas que usem este gás operem de forma 

ininterrupta. O custo de mudar a regra seria mais emissões de CO2, já que 

eventualmente estas térmicas operariam inclusive em momentos em que as 

hidrelétricas tivessem capacidade de produção – ou seja, água nos reservatórios. 

Esta será uma decisão de política energética muito difícil, cujo debate certamente irá 

envolver vários segmentos da sociedade nacional. 

O desafio da futura abundância de gás não se restringe a criar mercados 

para o gás. Mesmo com o encaminhamento de uma solução para esta questão, 

restarão importantes desafios associados à regulação da própria indústria do gás 
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natural. Um dos principais desafios será fazer valer a nova lei do gás natural. Esta 

nova lei mudou radicalmente a dinâmica dos investimentos em transporte de gás 

natural no Brasil. De acordo com a nova lei, os investimentos em transporte deverão 

ocorrer a partir de um processo licitatório no qual o investidor no gasoduto será 

selecionado pelo critério da menor tarifa requerida. Entretanto, para que uma 

licitação possa ocorrer, o Ministério de Minas e Energia (MME) deverá realizar um 

plano de expansão da rede de gás. Em seguida, a Agência Nacional de Petróleo 

(ANP) deverá realizar um concurso para alocação de capacidade no qual os futuros 

compradores de gás se engajarão em contratar antecipadamente serviços de 

transporte de gás natural. 

A realização do plano de expansão da rede de transporte de gás não será 

uma tarefa fácil. Por um lado, a sua realização depende de premissas sobre onde e 

quem irá consumir o gás natural. Este plano pode se tornar inócuo caso parta de 

premissas equivocadas. De nada adianta uma plano de expansão da rede de 

transporte de gás se não aparecerem carregadores interessados em comprar a 

capacidade de transporte dos gasodutos. Por outro lado, para que as termelétricas 

possam ser um mercado importante para ancorar os investimentos nos gasodutos 

será necessário redefinir a forma de operação destas térmicas no setor elétrico 

brasileiro. 

A viabilização dos investimentos necessários ao aproveitamento do potencial 

produtivo de gás natural no Brasil representará um grande desafio com várias 

dimensões. Em primeiro lugar será necessário tomar importantes decisões de 

política energética que podem afetar o planejamento da expansão do setor de gás e 

eletricidade. Em segundo lugar, será necessário um grande esforço de coordenação 

institucional para buscar uma convergência entre os diferentes órgãos do governo 

envolvidos no processo (EPE, ANEEL, MME, Petrobras e ANP). O planejamento 

deverá ser realizado pelo Estado, mas deverá levar em conta os interesses dos 

produtores e dos consumidores de gás natural, já que são estes que, em última 

instância, estarão mobilizando os recursos para viabilizar a expansão da produção. 

Portanto, será necessário que o Governo tenha capacidade de estabelecer um 

diálogo com o setor produtivo, resguardando a sua independência para perseguir 

seus objetivos de política energética. 
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5.2  PREVISÕES DE PRODUÇÃO DO GÁS NATURAL NO BRASIL 
 

 

As previsões de produção nacional de petróleo e de gás natural encontram-se 

estratificadas segundo o grau de incerteza, da seguinte forma: 

a - Contribuição prevista dos recursos não descobertos contratados em 

blocos exploratórios sob concessão até a Rodada 10 (RND-E) 

b - Contribuição prevista dos recursos não descobertos em parte da área da 

União (RND-U); 

c - Contribuição prevista dos recursos contingentes (RC), nas descobertas em 

estágio de avaliação exploratória em blocos sob concessão até a Rodada 10; 

d - Produção prevista das reservas totais (RT), nos campos já em 

desenvolvimento ou produção. 

As previsões de produção do Plano Decenal de Energia – PDE representam 

produções potenciais de petróleo e gás natural dentro do território nacional. No caso 

do gás natural, o comportamento do mercado consumidor de gás natural não é 

considerado explicitamente nessa previsão, ao longo do período estudado. Assim, a 

produção potencial do PDE poderá superar a demanda estimada, que reflete o 

comportamento do mercado. 

Prevê-se a produção potencial no PDE considerando a realização de todas as 

etapas (técnicas) da cadeia produtiva do petróleo e do GN, levando-se em conta os 

tempos médios previstos para cada etapa até as unidades de processamento. 

Os principais critérios utilizados para definição de uma unidade produtiva na 

área da União ainda não contratada foram: 

a - ambiente exploratório (se terra interior, terra costeira, margem costeira, 

água rasa, água profunda ou água ultraprofunda); 

b - mapas das áreas das bacias efetivas (áreas com interesse exploratório) 

revisados do Projeto Zoneamento (EPE, 2007); 

c - setores das bacias sedimentares brasileiras delineados pela ANP a partir 

da Quinta Rodada de Licitações, em 2003; e, 

d - classificação ambiental das áreas de cada bacia sedimentar (se aptas ou 

não aptas para atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural). 
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A Tabela 01 e o Gráfico 1 representam a previsão de produção potencial 

nacional diária de gás natural até 2020.  

Contando-se apenas com as atuais reservas totais (RT), prevê-se uma 

tendência crescente significativa até 2014, quando se atingirá um pico de produção 

de 101,59 milhões de metros cúbicos diários, seguido de um declínio suave.  

Tabela 01 Previsão de produção nacional de gás natural, no período 2011-

2020, classificada por nível de incerteza dos recursos (Extraída da ANP,2011). 

 

Tendo-se em vista os recursos contingentes e as estimativas de recursos não 

descobertos, prevê-se a manutenção da tendência crescente.  

Em relação ao total, a produção em 2020 será 280% maior que em 2010. 

Observa-se ainda que, nos próximos dez anos, a importação de gás natural da 

Bolívia manterá sua importância no cenário nacional, pois continuará sendo uma 

alternativa para o fornecimento de gás, às regiões que apresentam limitação na 

oferta, como por exemplo, a Região Sul.  

Há que se estudar a possibilidade de aumento da oferta de gás na 

região,através da utilização de unidades de GNL embarcado (unidades FSO101 de 

gás). 
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Gráfico 1 Previsão de produção nacional de gás no período 2011-2020 

(Extraído da ANP,2011). 

 
 

Prevê-se que os investimentos para as atividades de E&P no Brasil, para o 

período 2011-2020, fiquem entre US$ 75,9bilhões e US$ 302,7 bilhões. A 

PETROBRAS prevê  investir US$ 108,2 bilhões até 2014, conforme seu Plano de 

Negócios 2010-2014 (versão junho/2010). 
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CONCLUSÃO 
 

 A Bolívia é um lugar sem relevância internacional – exceto para o Brasil. 

Fosse apenas o alarido causado pelos discursos atrasados de Morales, o que 

acontece por lá seria somente um foco de constrangimento para os países vizinhos. 

"O Brasil fez uma aposta muito arriscada ao permitir que metade do gás consumido 

no país estivesse nas mãos da Bolívia um país com potencial fonte de incerteza 

política,  e agora corre o risco de pagar caro por isso", disse o economista Adriano 

Pires, do Centro Brasileiro de Infra-Estrutura. 

A atitude do Presidente Fernando Henrique Cardoso, em favorecer a 

construção do GASBOL, em detrimento das hidroelétricas, 5 anos antes do histórico 

apagão nacional, favorecendo as empresas EXXON e REPSOL, se mostrou uma 

catástrofe, e ainda consumiu recursos da estatal PETROBRAS, causando um 

prejuízo enorme a empresa. 

Hoje ninguém duvida da necessidade do gás natural na nossa matriz 

energética, não só para suprir o país com energia elétrica,através das caras 

termoelétricas, como também nas industrias, substituindo o óleo combustível 

extremamente mais poluente. Mas foi só  quando Evo Morales nacionalizou a 

produção de gás, em 2006, e após o governo Lula preferir  colocar panos quentes 

na afronta, aceitando os contratos desfavoráveis impostos pelo governo boliviano, 

sob o risco de uma crise de abastecimento no país, que pusemos mais recursos na 

E&P  do gás natural, e hoje temos uma boa perspectiva futura na produção deste 

hidrocarboneto.. 

O exposto acima deixa claro que, no caso do gás natural, ser abençoado por 

Deus  não basta. O Brasil precisará mobilizar uma quantidade importante de 

recursos financeiros e  institucionais para enfrentar questões políticas e econômicas 

muito complexas colocadas pela futura abundância de gás natural. 
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ANEXO 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997. 
Mensagem de veto 
Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades 
relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional 
de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte 
Lei: 
CAPÍTULO I 
Dos Princípios e Objetivos da Política Energética Nacional 
Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão 
aos seguintes 
objetivos: 
I - preservar o interesse nacional; 
II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos 
energéticos; 
III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 
IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia; 
V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos 
termos do § 2º do art. 177 
da Constituição Federal; 
VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural; 
VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas 
diversas regiões do País; 
VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos 
insumos disponíveis e 
das tecnologias aplicáveis; 
IX - promover a livre concorrência; 
X - atrair investimentos na produção de energia; 
XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional. 
XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 
biocombustíveis na matriz 
energética nacional. (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005) 
XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional. (Incluído pela 
Medida Provisória 
nº 532, de 2011) 
XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional; (Incluído pela 
Lei nº 12490, de 
2011) 
XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos da 
produção de 
biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte 
hidráulica; (Incluído pela Lei nº 
12490, de 2011) 
XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de biocombustíveis; 
(Incluído pela Lei nº 
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12490, de 2011) 
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XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis; 
(Incluído pela Lei 
nº 12490, de 2011) 
XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável; (Incluído 
pela Lei nº 12490, 
de 2011) 
XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores 
de energia e de 
transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional de Política Energética 
Art. 2° Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado à 
Presidência da República e 
presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a atribuição de propor ao 
Presidente da República 
políticas nacionais e medidas específicas destinadas a: 
I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em conformidade 
com os princípios 
enumerados no capítulo anterior e com o disposto na legislação aplicável; 
II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 
energéticos às áreas mais 
remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas específicas ao Congresso 
Nacional, quando 
implicarem criação de subsídios; 
III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do País, 
considerando as fontes 
convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis; 
IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do 
álcool, do carvão e da 
energia termonuclear; 
IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do 
carvão, da energia 
termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia eólica e da energia 
proveniente de outras fontes 
alternativas; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005) 
V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 
necessidades de consumo 
interno de petróleo e seus derivados, gás natural e condensado, e assegurar o adequado 
funcionamento do Sistema 
Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, 
de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991. 
V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 
necessidades de consumo 
interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e 
assegurar o adequado 
funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do 
Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 
1991; (Redação dada pela 
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Medida Provisória nº 532, de 2011) 
V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 
necessidades de consumo 
interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e 
assegurar o adequado 
funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do 
Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 
1991; (Redação dada pela 
Lei nº 12490, de 2011) 
VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda 
nacional de energia 
elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto prazos, podendo indicar 
empreendimentos que devam 
ter prioridade de licitação e implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de 
interesse público, de forma que 
tais projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e 
confiabilidade do Sistema Elétrico. 
(Incluído pela lei nº 10.848, de 2004) 
VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em processos 
produtivos industriais, 
mediante a regulamentação de condições e critérios específicos, que visem a sua utilização 
eficiente e compatível 
com os mercados interno e externos. (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção; (Incluído pela 
Lei nº 12.351, de 
L9478 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm 
2 de 24 24/01/2012 21:48 
2010) 
IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico da indústria 
de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, bem como da sua cadeia de suprimento; 
(Incluído pela Lei nº 
12.351, de 2010) 
IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico da indústria 
de petróleo, de 
gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua 
cadeia de suprimento; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico da indústria 
de petróleo, de 
gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua 
cadeia de suprimento; 
(Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011) 
X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo local de bens e serviços, a serem 
observados em 
licitações e contratos de concessão e de partilha de produção, observado o disposto no 
inciso IX. (Incluído pela Lei 
nº 12.351, de 2010) 
§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos órgãos 
reguladores do setor 
energético. 
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§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que determinará 
sua composição e a 
forma de seu funcionamento. 
CAPÍTULO III 
Da Titularidade e do Monopólio do Petróleo e do Gás Natural 
SEÇÃO I 
Do Exercício do Monopólio 
Art. 3º Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos 
fluidos existentes no 
território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma 
continental e a zona econômica 
exclusiva. 
Art. 4º Constituem monopólio da União, nos termos do art. 177 da Constituição Federal, as 
seguintes atividades: 
I - a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 
II - a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro; 
III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades 
previstas nos incisos 
anteriores; 
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de 
petróleo produzidos 
no País, bem como o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e 
de gás natural. 
Art. 5º As atividades econômicas de que trata o artigo anterior serão reguladas e fiscalizadas 
pela União e 
poderão ser exercidas, mediante concessão ou autorização, por empresas constituídas sob 
as leis brasileiras, com 
sede e administração no País. 
Art. 5o As atividades econômicas de que trata o art. 4o desta Lei serão reguladas e 
fiscalizadas pela União e 
poderão ser exercidas, mediante concessão, autorização ou contratação sob o regime de 
partilha de produção, por 
empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País. (Redação 
dada pela Lei nº 
12.351, de 2010) 
SEÇÃO II 
Das Definições Técnicas 
Art. 6° Para os fins desta Lei e de sua reg ulamentação, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto líquido em seu estado natural, a exemplo do 
óleo cru e condensado; 
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II - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas 
condições atmosféricas 
normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, incluindo 
gases úmidos, secos, 
residuais e gases raros; 
III - Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da transformação do petróleo; 
IV - Derivados Básicos: principais derivados de petróleo, referidos no art. 177 da 
Constituição Federal, a serem 
classificados pela Agência Nacional do Petróleo; 
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V - Refino ou Refinação: conjunto de processos destinados a transformar o petróleo em 
derivados de petróleo; 
VI - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações destinadas a 
permitir o seu 
transporte, distribuição e utilização; 
VII - Transporte: movimentação de petróleo e seus derivados ou gás natural em meio ou 
percurso considerado 
de interesse geral; 
VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás natural 
em meio ou 
percurso considerado de interesse geral; (Redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 
2011) 
VIII - Transferência: movimentação de petróleo, derivados ou gás natural em meio ou 
percurso considerado de 
interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades; 
VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás 
natural em meio ou 
percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das 
facilidades; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás natural 
em meio ou 
percurso considerado de interesse geral; (Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011) 
VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás 
natural em meio ou 
percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das 
facilidades; (Redação 
dada pela Lei nº 12490, de 2011) 
IX - Bacia Sedimentar: depressão da crosta terrestre onde se acumulam rochas 
sedimentares que podem ser 
portadoras de petróleo ou gás, associados ou não; 
X - Reservatório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades específicas, 
armazenadora de 
petróleo ou gás, associados ou não; 
XI - Jazida: reservatório ou depósito já identificado e possível de ser posto em produção; 
XII - Prospecto: feição geológica mapeada como resultado de estudos geofísicos e de 
interpretação geológica, 
que justificam a perfuração de poços exploratórios para a localização de petróleo ou gás 
natural; 
XIII - Bloco: parte de uma bacia sedimentar, formada por um prisma vertical de profundidade 
indeterminada, com 
superfície poligonal definida pelas coordenadas geográficas de seus vértices, onde são 
desenvolvidas atividades de 
exploração ou produção de petróleo e gás natural; 
XIV - Campo de Petróleo ou de Gás Natural: área produtora de petróleo ou gás natural, a 
partir de um 
reservatório contínuo ou de mais de um reservatório, a profundidades variáveis, abrangendo 
instalações e 
equipamentos destinados à produção; 
XV - Pesquisa ou Exploração: conjunto de operações ou atividades destinadas a avaliar 
áreas, objetivando a 
descoberta e a identificação de jazidas de petróleo ou gás natural; 
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XVI - Lavra ou Produção: conjunto de operações coordenadas de extração de petróleo ou 
gás natural de uma 
jazida e de preparo para sua movimentação; 
XVII - Desenvolvimento: conjunto de operações e investimentos destinados a viabilizar as 
atividades de 
produção de um campo de petróleo ou gás; 
XVIII - Descoberta Comercial: descoberta de petróleo ou gás natural em condições que, a 
preços de mercado, 
tornem possível o retorno dos investimentos no desenvolvimento e na produção; 
XIX - Indústria do Petróleo: conjunto de atividades econômicas relacionadas com a 
exploração, 
desenvolvimento, produção, refino, processamento, transporte, importação e exportação de 
petróleo, gás natural e 
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outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados; 
XX - Distribuição: atividade de comercialização por atacado com a rede varejista ou com 
grandes consumidores 
de combustíveis, lubrificantes, asfaltos e gás liquefeito envasado, exercida por empresas 
especializadas, na forma 
das leis e regulamentos aplicáveis; 
XXI - Revenda: atividade de venda a varejo de combustíveis, lubrificantes e gás liquefeito 
envasado, exercida 
por postos de serviços ou revendedores, na forma das leis e regulamentos aplicáveis; 
XXII - Distribuição de Gás Canalizado: serviços locais de comercialização de gás 
canalizado, junto aos usuários 
finais, explorados com exclusividade pelos Estados, diretamente ou mediante concessão, 
nos termos do § 2º do art. 
25 da Constituição Federal; 
XXIII - Estocagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reservatórios 
próprios, formações naturais 
ou artificiais. 
XXIV - Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 
combustão interna 
ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, que possa substituir 
parcial ou totalmente 
combustíveis de origem fóssil; (Incluído pela Lei nº 11.097, de 2005) 
XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável que pode ser 
empregada diretamente ou 
mediante alterações em motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de 
energia, podendo substituir 
parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil, tal como biodiesel, etanol e outras 
substâncias estabelecidas em 
regulamento da ANP; (Redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável, tal como biodiesel, 
etanol e outras 
substâncias estabelecidas em regulamento da ANP, que pode ser empregada diretamente 
ou mediante alterações 
em motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, podendo 
substituir parcial ou totalmente 
combustíveis de origem fóssil; (Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011) 
XXV - Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a 
combustão interna com 
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ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, 
que possa substituir 
parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil. (Incluído pela Lei nº 11.097, de 2005) 
XXVI – Indústria Petroquímica de Primeira e Segunda Geração: conjunto de indústrias que 
fornecem produtos 
petroquímicos básicos, a exemplo do eteno, do propeno e de resinas termoplásticas. 
(Incluído pela lei nº 11.921, de 
2009) 
XXVII - cadeia produtiva do petróleo: sistema de produção de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos 
fluidos e seus derivados, incluindo a distribuição, a revenda e a estocagem, bem como o seu 
consumo. (Incluído pela 
lei nº 12.114, de 2009) 
XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades econômicas relacionadas com 
produção, 
importação, exportação, transferência, transporte, armazenagem, comercialização, 
distribuição, avaliação de 
conformidade e certificação de qualidade de biocombustíveis; e (incluído pela Medida 
Provisória nº 532, de 2011) 
XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais para a transformação 
de biomassa 
renovável, de origem vegetal ou animal, em combustível. (incluído pela Medida Provisória nº 
532, de 2011) 
XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades econômicas relacionadas com 
produção, 
importação, exportação, transferência, transporte, armazenagem, comercialização, 
distribuição, avaliação de 
conformidade e certificação de qualidade de biocombustíveis; (Incluído pela Lei nº 12490, de 
2011) 
XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais para a transformação 
de biomassa 
renovável, de origem vegetal ou animal, em combustível; (Incluído pela Lei nº 12490, de 
2011) 
XXX - Etanol: biocombustível líquido derivado de biomassa renovável, que tem como 
principal componente o 
álcool etílico, que pode ser utilizado, diretamente ou mediante alterações, em motores a 
combustão interna com 
ignição por centelha, em outras formas de geração de energia ou em indústria petroquímica, 
podendo ser obtido por 
rotas tecnológicas distintas, conforme especificado em regulamento; e (Incluído pela Lei nº 
12490, de 2011) 
XXXI - Bioquerosene de Aviação: substância derivada de biomassa renovável que pode ser 
usada em 
turborreatores e turbopropulsores aeronáuticos ou, conforme regulamento, em outro tipo de 
aplicação que possa 
substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil. (Incluído pela Lei nº 12490, de 
2011) 
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CAPÍTULO IV 
Da Agência Nacional do Petróleo 
DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 
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(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005) 
SEÇÃO I 
Da Instituição e das Atribuições 
Art. 7° Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo - ANP, entidade integrante da 
Administração Federal 
indireta, submetida ao regime autárquico especial, como órgão regulador da indústria do 
petróleo, vinculado ao 
Ministério de Minas e Energia. 
Art. 7o Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves - ANP, 
entidade integrante 
da Administração Federal Indireta, submetida ao regime autárquico especial, como órgão 
regulador da indústria do 
petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia. (Redação dada 
pela Lei nº 11.097, de 2005) 
Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no Distrito Federal e escritórios centrais na cidade 
do Rio de Janeiro, 
podendo instalar unidades administrativas regionais. 
Art. 8° A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das 
atividades 
econômicas integrantes da indústria do petróleo, cabendo-lhe: 
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo e gás natural, 
contida na política 
energética nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do 
suprimento de derivados de 
petróleo em todo o território nacional e na proteção dos interesses dos consumidores quanto 
a preço, qualidade e 
oferta dos produtos; 
Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das 
atividades 
econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, 
cabendo-lhe: (Redação dada 
pela Lei nº 11.097, de 2005) 
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e 
biocombustíveis, 
contida na política energética nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na 
garantia do suprimento de 
derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustíveis, em todo o 
território nacional, e na 
proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 
(Redação dada pela Lei 
nº 11.097, de 2005) 
II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão das 
atividades de exploração, 
desenvolvimento e produção; 
II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão ou 
contratação sob o 
regime de partilha de produção das atividades de exploração, desenvolvimento e produção; 
(Redação dada pela 
Lei nº 12.351, de 2010) 
III - regular a execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção 
petrolífera, visando ao 
levantamento de dados técnicos, destinados à comercialização, em bases não-exclusivas; 
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IV - elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de exploração, 
desenvolvimento e produção, 
celebrando os contratos delas decorrentes e fiscalizando a sua execução; 
V - autorizar a prática das atividades de refinação, processamento, transporte, importação e 
exportação, na 
forma estabelecida nesta Lei e sua regulamentação; 
V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, 
processamento, 
tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento; (Redação dada pela Lei nº 11.909, 
de 2009) 
VI - estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar seus 
valores, nos casos e da 
forma previstos nesta Lei; 
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VII - fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito 
Federal, as atividades 
integrantes da indústria do petróleo, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, 
regulamento ou contrato; 
VII - fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito 
Federal, as atividades 
integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar 
as sanções 
administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; (Redação dada pela 
Lei nº 11.097, de 2005) 
VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, ou 
mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades integrantes 
da indústria do petróleo, 
do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, 
regulamento ou contrato; (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009) 
VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação e instituição de 
servidão administrativa, das áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção 
de petróleo e gás natural, 
construção de refinarias, de dutos e de terminais; 
IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, dos derivados 
e do gás natural e 
de preservação do meio ambiente; 
IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, 
seus derivados e 
biocombustíveis e de preservação do meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 
2005) 
X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, 
transporte, refino e 
processamento; 
XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades 
da indústria do 
petróleo; 
XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades 
reguladas da indústria 
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do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 
2005) 
XII - consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás 
natural transmitidas 
pelas empresas, responsabilizando-se por sua divulgação; 
XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 
Combustíveis e o cumprimento 
do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 
8.176, de 8 de fevereiro de 
1991; 
XIV - articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de 
interesse comum, 
inclusive para efeito de apoio técnico ao CNPE; 
XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de 
combustíveis, 
fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, 
Distrito Federal ou 
Municípios. 
XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, 
armazenagem, 
estocagem, distribuição, revenda e comercialização de biodiesel, fiscalizando-as 
diretamente ou mediante convênios 
com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; (Incluído pela Lei nº 
11.097, de 2005) 
XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, 
armazenagem, 
estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de 
biocombustíveis, assim como 
avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as diretamente ou 
mediante convênios com 
outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 532, de 
2011) 
XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, à exportação, 
à armazenagem, à 
estocagem, ao transporte, à transferência, à distribuição, à revenda e à comercialização de 
biocombustíveis, assim 
como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as 
diretamente ou mediante convênios 
com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; (Redação dada pela 
Lei nº 12490, de 2011) 
XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de 
produção, importação, 
exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, 
armazenagem, estocagem, 
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distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 
(Incluído pela Lei nº 
11.097, de 2005) 
XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos 
biocombustíveis. 
(Incluído pela Lei nº 11.097, de 2005) 
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XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; (Incluído pela Lei nº 11.909, 
de 2009) 
XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de 
capacidade de transporte 
de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério de Minas e Energia; (Incluído pela Lei nº 
11.909, de 2009) 
XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, 
inclusive as 
procedentes do exterior, e os contratos de comercialização, celebrados entre os agentes de 
mercado; (Incluído pela 
Lei nº 11.909, de 2009) 
XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser 
contratado entre os 
agentes de mercado; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
XXIII - regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no 
que se refere ao 
direito de acesso de terceiros às instalações concedidas; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 
2009) 
XXIV - elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação de 
concessionários para a 
exploração das atividades de transporte e de estocagem de gás natural; (Incluído pela Lei nº 
11.909, de 2009) 
XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de 
concessão para a 
exploração das atividades de transporte e estocagem de gás natural sujeitas ao regime de 
concessão; 
XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera 
de competência da 
União; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
XXVII - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e 
de 
transferência; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando 
compatibilizar e uniformizar as 
normas aplicáveis à indústria e aos mercados de gás natural(Incluído pela Lei nº 11.909, de 
2009) 
Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na 
garantia do 
abastecimento nacional de combustíveis, desde que em bases econômicas sustentáveis, a 
ANP poderá exigir dos 
agentes regulados, conforme disposto em regulamento: (Incluído pela Lei nº 12490, de 
2011) 
I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de biocombustíveis, em instalação 
própria ou de 
terceiro; (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustíveis 
e biocombustíveis, 
mediante a apresentação de, entre outros mecanismos, contratos de fornecimento entre os 
agentes regulados. 
(Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
Art. 8o-A. Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de 
transporte e coordená-la em 
situações caracterizadas como de contingência. (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
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§ 1o O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das 
operações da rede de 
movimentação de gás natural em situações caracterizadas como de contingência, 
reconhecidas pelo Presidente 
da República, por meio de decreto. (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
§ 2o No exercício das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem 
prejuízo de outras 
funções que lhe forem atribuídas na regulamentação: (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de 
transporte; (Incluído 
pela Lei nº 11.909, de 2009) 
II - manter banco de informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural 
permanentemente 
atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e Energia com as informações sobre 
necessidades de reforço ao 
sistema; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os 
volumes 
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movimentados com os contratos de transporte vigentes; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 
2009) 
IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo 
utilizadas e às 
modalidades possíveis para sua contratação; e (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema 
de transporte e 
estocagem de gás natural. (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
§ 3o Os parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural necessários à 
supervisão, controle e 
coordenação da operação dos gasodutos deverão ser disponibilizados pelos 
transportadores à ANP, conforme 
regulação específica.(Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, 
a partir de sua 
implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, 
relacionadas com as atividades de 
distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool, observado o disposto no art. 78. 
Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que 
configure ou possa 
configurar infração da ordem econômica, deverá comunicá-lo ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - 
CADE, para que este adote as providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente. 
Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que 
possa configurar 
indício de infração da ordem econômica, deverá comunicá-lo imediatamente ao Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica – Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para que 
estes adotem as 
providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente.(Redação dada pela Lei nº 10.202, 
de 20.2.2001) 
Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput deste artigo, o 
Conselho Administrativo 
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de Defesa Econômica – Cade notificará a ANP do teor da decisão que aplicar sanção por 
infração da ordem 
econômica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades 
relacionadas com o abastecimento 
nacional de combustíveis, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a publicação do 
respectivo acórdão, para 
que esta adote as providências legais de sua alçada. (Parágrafo único inclúido pela Lei nº 
10.202, de 20.2.2001) 
SEÇÃO II 
Da Estrutura Organizacional da Autarquia 
Art. 11. A ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria composta de um 
Diretor-Geral e quatro 
Diretores. 
§ 1º Integrará a estrutura organizacional da ANP um Procurador-Geral. 
§ 2º Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação dos respectivos 
nomes pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição 
Federal. 
§ 3° Os membros da Diretoria cumprirão mand atos de quatro anos, não coincidentes, 
permitida a recondução, 
observado o disposto no art. 75 desta Lei. 
Art. 12. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 13. Está impedida de exercer cargo de Diretor na ANP a pessoa que mantenha, ou haja 
mantido nos doze 
meses anteriores à data de início do mandato, um dos seguintes vínculos com empresa que 
explore qualquer das 
atividades integrantes da indústria do petróleo ou de distribuição 
I - acionista ou sócio com participação individual direta superior a cinco por cento do capital 
social total ou dois 
por cento do capital votante da empresa ou, ainda, um por cento do capital total da 
respectiva empresa controladora; 
II - administrador, sócio-gerente ou membro do Conselho Fiscal; 
III - empregado, ainda que o respectivo contrato de trabalho esteja suspenso, inclusive da 
empresa controladora 
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ou de entidade de previdência complementar custeada pelo empregador. 
Parágrafo único. Está também impedida de assumir cargo de Diretor na ANP a pessoa que 
exerça, ou haja 
exercido nos doze meses anteriores à data de início do mandato, cargo de direção em 
entidade sindical ou 
associação de classe, de âmbito nacional ou regional, representativa de interesses de 
empresas que explorem 
quaisquer das atividades integrantes da indústria do petróleo ou de distribuição.(Revogado 
pela Lei nº 9.986, de 
18.7.2000) 
Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará 
impedido, por um 
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período de doze meses, contados da data de sua exoneração, de prestar, direta ou 
indiretamente, qualquer tipo de 
serviço a empresa integrante da indústria do petróleo ou de distribuição. 
Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará 
impedido, por um 
período de doze meses, contados da data de sua exoneração, de prestar, direta ou 
indiretamente, qualquer tipo de 
serviço a empresa integrante das indústrias do petróleo e dos biocombustíveis ou de 
distribuição. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará 
impedido, por um 
período de 12 (doze) meses, contado da data de sua exoneração, de prestar, direta ou 
indiretamente, qualquer tipo 
de serviço a empresa integrante das indústrias do petróleo e dos biocombustíveis ou de 
distribuição. (Redação dada 
pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 1° Durante o impedimento, o ex-Diretor qu e não tiver sido exonerado nos termos do art. 
12 poderá continuar 
prestando serviço à ANP, ou a qualquer órgão da Administração Direta da União, mediante 
remuneração equivalente 
à do cargo de direção que exerceu. 
§ 2° Incorre na prática de advocacia admini strativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-
Diretor que violar o 
impedimento previsto neste artigo. 
SEÇÃO III 
Das Receitas e do Acervo da Autarquia 
Art. 15. Constituem receitas da ANP: 
I - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 
transferências e repasses que lhe 
forem conferidos; 
II - parcela das participações governamentais referidas nos incisos I e III do art. 45 desta Lei, 
de acordo com as 
necessidades operacionais da ANP, consignadas no orçamento aprovado; 
III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, 
organismos ou 
empresas, excetuados os referidos no inciso anterior; 
IV - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 
V - o produto dos emolumentos, taxas e multas previstos na legislação específica, os 
valores apurados na venda 
ou locação dos bens móveis e imóveis de sua propriedade, bem como os decorrentes da 
venda de dados e 
informações técnicas, inclusive para fins de licitação, ressalvados os referidos no § 2° do art. 
22 de sta Lei. 
Art. 16. Os recursos provenientes da participação governamental prevista no inciso IV do art. 
45, nos termos do 
art. 51, destinar-se-ão ao financiamento das despesas da ANP para o exercício das 
atividades que lhe são conferidas 
nesta Lei. 
SEÇÃO IV 
Do Processo Decisório 
Art. 17. O processo decisório da ANP obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e 
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publicidade. 
Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver 
pendências entre agentes 
econômicos e entre estes e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria do 
petróleo serão públicas, 
permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de 
delas obter transcrições. 
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Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver 
pendências entre agentes 
econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de 
petróleo, de gás natural ou 
de biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e 
assegurado aos interessados o 
direito de delas obter transcrições. (Redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver 
pendências entre agentes 
econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de 
petróleo, de gás natural ou 
de biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e 
assegurado aos interessados o 
direito de delas obter transcrições. (Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011) 
Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas que 
impliquem afetação de 
direito dos agentes econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços da 
indústria do petróleo serão 
precedidas de audiência pública convocada e dirigida pela ANP. 
Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas que 
impliquem afetação de 
direito dos agentes econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços das 
indústrias de petróleo, de gás 
natural ou de biocombustíveis serão precedidas de audiência pública convocada e dirigida 
pela ANP. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 532, de 2011) 
Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas que 
impliquem afetação de 
direito dos agentes econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços das 
indústrias de petróleo, de gás 
natural ou de biocombustíveis serão precedidas de audiência pública convocada e dirigida 
pela ANP. (Redação dada 
pela Lei nº 12490, de 2011) 
Art. 20. O regimento interno da ANP disporá sobre os procedimentos a serem adotados para 
a solução de 
conflitos entre agentes econômicos, e entre estes e usuários e consumidores, com ênfase 
na conciliação e no 
arbitramento. 
CAPÍTULO V 
Da Exploração e da Produção 
SEÇÃO I 
Das Normas Gerais 
Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural em território 
nacional, nele 



 

 
 
 

68

compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona 
econômica exclusiva, pertencem 
à União, cabendo sua administração à ANP. 
Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos 
fluidos em território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a 
plataforma continental e a 
zona econômica exclusiva, pertencem à União, cabendo sua administração à ANP, 
ressalvadas as competências 
de outros órgãos e entidades expressamente estabelecidas em lei. (Redação dada pela Lei 
nº 12.351, de 2010) 
Art. 22. O acervo técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias 
sedimentares brasileiras é 
também considerado parte integrante dos recursos petrolíferos nacionais, cabendo à ANP 
sua coleta, manutenção e 
administração. 
§ 1° A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS transferirá para a ANP as informações e 
dados de que dispuser 
sobre as bacias sedimentares brasileiras, assim como sobre as atividades de pesquisa, 
exploração e produção de 
petróleo ou gás natural, desenvolvidas em função da exclusividade do exercício do 
monopólio até a publicação desta 
Lei. 
§ 2° A ANP estabelecerá critérios para remu neração à PETROBRÁS pelos dados e 
informações referidos no 
parágrafo anterior e que venham a ser utilizados pelas partes interessadas, com fiel 
observância ao disposto no art. 
117 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alterações procedidas pela Lei nº 
9.457, de 5 de maio de 
1997. 
§ 3o O Ministério de Minas e Energia terá acesso irrestrito e gratuito ao acervo a que se 
refere o caput deste 
artigo, com o objetivo de realizar estudos e planejamento setorial, mantido o sigilo a que 
esteja submetido, quando 
for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.351, de 2010) 
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Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás 
natural serão exercidas 
mediante contratos de concessão, precedidos de licitação, na forma estabelecida nesta Lei. 
Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás 
natural serão 
exercidas mediante contratos de concessão, precedidos de licitação, na forma estabelecida 
nesta Lei, ou sob o 
regime de partilha de produção nas áreas do pré-sal e nas áreas estratégicas, conforme 
legislação específica. 
(Redação dada pela Lei nº 12.351, de 2010) 
Parágrafo único. A ANP definirá os blocos a serem objeto de contratos de concessão. 
§ 1o A ANP definirá os blocos a serem objeto de contratos de concessão. (Lei nº 11.909, de 
2009) (Revogado 
pela Lei nº 12.351, de 2010) 
§ 2o A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de 
pesquisa de 
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depósito de carvão mineral concessão para o aproveitamento do gás metano que ocorra 
associado a esse 
depósito, dispensada a licitação prevista no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.909, 
de 2009) 
Art. 24. Os contratos de concessão deverão prever duas fases: a de exploração e a de 
produção. 
§ 1º Incluem-se na fase de exploração as atividades de avaliação de eventual descoberta de 
petróleo ou gás 
natural, para determinação de sua comercialidade. 
§ 2º A fase de produção incluirá também as atividades de desenvolvimento. 
Art. 25. Somente poderão obter concessão para a exploração e produção de petróleo ou gás 
natural as 
empresas que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela 
ANP. 
Art. 26. A concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua conta 
e risco e, em caso 
de êxito, produzir petróleo ou gás natural em determinado bloco, conferindo-lhe a 
propriedade desses bens, após 
extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das 
participações legais ou contratuais 
correspondentes. 
§ 1° Em caso de êxito na exploração, o conc essionário submeterá à aprovação da ANP os 
planos e projetos de 
desenvolvimento e produção. 
§ 2° A ANP emitirá seu parecer sobre os pla nos e projetos referidos no parágrafo anterior 
no prazo máximo de 
cento e oitenta dias. 
§ 3° Decorrido o prazo estipulado no parágr afo anterior sem que haja manifestação da 
ANP, os planos e projetos 
considerar-se-ão automaticamente aprovados. 
Art. 27. Quando se tratar de campos que se estendam por blocos vizinhos, onde atuem 
concessionários 
distintos, deverão eles celebrar acordo para a individualização da produção. (Revogado pela 
Lei nº 12.351, de 2010) 
Parágrafo único. Não chegando as partes a acordo, em prazo máximo fixado pela ANP, 
caberá a esta 
determinar, com base em laudo arbitral, como serão eqüitativamente apropriados os direitos 
e obrigações sobre os 
blocos, com base nos princípios gerais de Direito aplicáveis. (Revogado pela Lei nº 12.351, 
de 2010) 
Art. 28. As concessões extinguir-se-ão: 
I - pelo vencimento do prazo contratual; 
II - por acordo entre as partes; 
III - pelos motivos de rescisão previstos em contrato; 
IV - ao término da fase de exploração, sem que tenha sido feita qualquer descoberta 
comercial, conforme 
definido no contrato; 
V - no decorrer da fase de exploração, se o concessionário exercer a opção de desistência e 
de devolução das 
áreas em que, a seu critério, não se justifiquem investimentos em desenvolvimento. 
§ 1° A devolução de áreas, assim como a rev ersão de bens, não implicará ônus de 
qualquer natureza para a 
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União ou para a ANP, nem conferirá ao concessionário qualquer direito de indenização 
pelos serviços, poços, imóveis 
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e bens reversíveis, os quais passarão à propriedade da União e à administração da ANP, na 
forma prevista no inciso 
VI do art. 43. 
§ 2° Em qualquer caso de extinção da conces são, o concessionário fará, por sua conta 
exclusiva, a remoção 
dos equipamentos e bens que não sejam objeto de reversão, ficando obrigado a reparar ou 
indenizar os danos 
decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes. 
Art. 29. É permitida a transferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto e 
as condições 
contratuais, desde que o novo concessionário atenda aos requisitos técnicos, econômicos e 
jurídicos estabelecidos 
pela ANP, conforme o previsto no art. 25. 
Parágrafo único. A transferência do contrato só poderá ocorrer mediante prévia e expressa 
autorização da ANP. 
Art. 30. O contrato para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo ou gás natural 
não se estende a 
nenhum outro recurso natural, ficando o concessionário obrigado a informar a sua 
descoberta, prontamente e em 
caráter exclusivo, à ANP. 
SEÇÃO II 
Das Normas Específicas para as Atividades em Curso 
Art. 31. A PETROBRÁS submeterá à ANP, no prazo de três meses da publicação desta Lei, 
seu programa de 
exploração, desenvolvimento e produção, com informações e dados que propiciem: 
I - o conhecimento das atividades de produção em cada campo, cuja demarcação poderá 
incluir uma área de 
segurança técnica; 
II - o conhecimento das atividades de exploração e desenvolvimento, registrando, neste 
caso, os custos 
incorridos, os investimentos realizados e o cronograma dos investimentos a realizar, em 
cada bloco onde tenha 
definido prospectos. 
Art. 32. A PETROBRÁS terá ratificados seus direitos sobre cada um dos campos que se 
encontrem em efetiva 
produção na data de inicío de vigência desta Lei. 
Art. 33. Nos blocos em que, quando do início da vigência desta Lei, tenha a PETROBRÁS 
realizado descobertas 
comerciais ou promovido investimentos na exploração, poderá ela, observada sua 
capacidade de investir, inclusive 
por meio de financiamentos, prosseguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimento pelo 
prazo de três anos e, 
nos casos de êxito, prosseguir nas atividades de produção. 
Parágrafo único. Cabe à ANP, após a avaliação da capacitação financeira da PETROBRÁS 
e dos dados e 
informações de que trata o art. 31, aprovar os blocos em que os trabalhos referidos neste 
artigo terão continuidade. 
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Art. 34. Cumprido o disposto no art. 31 e dentro do prazo de um ano a partir da data de 
publicação desta Lei, a 
ANP celebrará com a PETROBRÁS, dispensada a licitação prevista no art. 23, contratos de 
concessão dos blocos 
que atendam às condições estipuladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um desses 
contratos, as 
participações devidas, nos termos estabelecidos na Seção VI. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão referidos neste artigo serão regidos, no que 
couber, pelas normas 
gerais estabelecidas na Seção anterior e obedecerão ao disposto na Seção V deste 
Capítulo. 
Art. 35. Os blocos não contemplados pelos contratos de concessão mencionados no artigo 
anterior e aqueles 
em que tenha havido insucesso nos trabalhos de exploração, ou não tenham sido ajustados 
com a ANP, dentro dos 
prazos estipulados, serão objeto de licitação pela ANP para a outorga de novos contratos de 
concessão, regidos 
pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior. 
SEÇÃO III 
Do Edital de Licitação 
Art. 36. A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos no art. 23 obedecerá 
ao disposto nesta 
Lei, na regulamentação a ser expedida pela ANP e no respectivo edital. 
Art. 37. O edital da licitação será acompanhado da minuta básica do respectivo contrato e 
indicará, 
obrigatoriamente: 
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I - o bloco objeto da concessão, o prazo estimado para a duração da fase de exploração, os 
investimentos e 
programas exploratórios mínimos; 
II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 25, e os critérios de pré-
qualificação, quando este 
procedimento for adotado; 
III - as participações governamentais mínimas, na forma do disposto no art. 45, e a 
participação dos 
superficiários prevista no art. 52; 
IV - a relação de documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da 
capacidade técnica, da 
idoneidade financeira e da regularidade jurídica dos interessados, bem como para o 
julgamento técnico e econômicofinanceiro 
da proposta; 
V - a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações 
devidas por 
desapropriações ou servidões necessárias ao cumprimento do contrato; 
VI - o prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e 
demais elementos e 
informações necessários à elaboração das propostas, bem como o custo de sua aquisição. 
Parágrafo único. O prazo de duração da fase de exploração, referido no inciso I deste artigo, 
será estimado pela 
ANP, em função do nível de informações disponíveis, das características e da localização de 
cada bloco. 
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Art. 38. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá as 
seguintes exigências: 
I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, 
subscrito pelas 
consorciadas; 
II - indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio e pela condução das operações, 
sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das demais consorciadas; 
III - apresentação, por parte de cada uma das empresas consorciadas, dos documentos 
exigidos para efeito de 
avaliação da qualificação técnica e econômico-financeira do consórcio; 
IV - proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou 
isoladamente, na licitação de um 
mesmo bloco; 
V - outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do 
instrumento 
constitutivo do consórcio, na forma do disposto no parágrafo único do art. 279 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 
1976. 
Art. 39. O edital conterá a exigência de que a empresa estrangeira que concorrer 
isoladamente ou em consórcio 
deverá apresentar, juntamente com sua proposta e em envelope separado: 
I - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, nos 
termos da 
regulamentação a ser editada pela ANP; 
II - inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em 
funcionamento regular, conforme 
a lei de seu país; 
III - designação de um representante legal junto à ANP, com poderes especiais para a 
prática de atos e 
assunção de responsabilidades relativamente à licitação e à proposta apresentada; 
IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras, com 
sede e administração 
no Brasil. 
Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento do 
compromisso assumido de acordo com o inciso IV deste artigo. 
SEÇÃO IV 
Do Julgamento da Licitação 
Art. 40. O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa, segundo critérios 
objetivos, 
estabelecidos no instrumento convocatório, com fiel observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, 
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moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes. 
Art. 41. No julgamento da licitação, além de outros critérios que o edital expressamente 
estipular, serão levados 
em conta: 
I - o programa geral de trabalho, as propostas para as atividades de exploração, os prazos, 
os volumes mínimos 
de investimentos e os cronogramas físico-financeiros; 
II - as participações governamentais referidas no art. 45. 
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Art. 42. Em caso de empate, a licitação será decidida em favor da PETROBRÁS, quando 
esta concorrer não 
consorciada com outras empresas. 
SEÇÃO V 
Do Contrato de Concessão 
Art. 43. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e da 
proposta vencedora e terá 
como cláusulas essenciais: 
I - a definição do bloco objeto da concessão; 
II - o prazo de duração da fase de exploração e as condições para sua prorrogação; 
III - o programa de trabalho e o volume do investimento previsto; 
IV - as obrigações do concessionário quanto às participações, conforme o disposto na 
Seção VI; 
V - a indicação das garantias a serem prestadas pelo concessionário quanto ao 
cumprimento do contrato, 
inclusive quanto à realização dos investimentos ajustados para cada fase; 
VI - a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, inclusive retirada 
de equipamentos e 
instalações, e reversão de bens; 
VII - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração, 
desenvolvimento e 
produção, e para auditoria do contrato; 
VIII - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações 
relativos às 
atividades desenvolvidas; 
IX - os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme o disposto no 
art. 29; 
X - as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e sua execução, 
inclusive a 
conciliação e a arbitragem internacional; 
XI - os casos de rescisão e extinção do contrato; 
XII - as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessionário das 
obrigações contratuais. 
Parágrafo único. As condições contratuais para prorrogação do prazo de exploração, 
referidas no inciso II deste 
artigo, serão estabelecidas de modo a assegurar a devolução de um percentual do bloco, a 
critério da ANP, e o 
aumento do valor do pagamento pela ocupação da área, conforme disposto no parágrafo 
único do art. 51. 
Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a: 
I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos 
reservatórios e de 
outros recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para a 
proteção do meio ambiente; 
II - comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de petróleo, gás 
natural ou outros 
hidrocarbonetos ou de outros minerais; 
III - realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à ANP, 
apresentando relatório de 
comercialidade e declarando seu interesse no desenvolvimento do campo; 
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IV - submeter à ANP o plano de desenvolvimento de campo declarado comercial, contendo 
o cronograma e a 
estimativa de investimento; 
V - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer 
danos decorrentes 
das atividades de exploração, desenvolvimento e produção contratadas, devendo ressarcir à 
ANP ou à União os ônus 
que venham a suportar em conseqüência de eventuais demandas motivadas por atos de 
responsabilidade do 
concessionário; 
VI - adotar as melhores práticas da indústria internacional do petróleo e obedecer às normas 
e procedimentos 
técnicos e científicos pertinentes, inclusive quanto às técnicas apropriadas de recuperação, 
objetivando a 
racionalização da produção e o controle do declínio das reservas. 
SEÇÃO VI 
Das Participações 
Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações governamentais, 
previstas no edital 
de licitação: 
I - bônus de assinatura; 
II - royalties; 
III - participação especial; 
IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área. 
§ 1º As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão obrigatórias. 
§ 2º As receitas provenientes das participações governamentais definidas no caput, 
alocadas para órgãos da 
administração pública federal, de acordo com o disposto nesta Lei, serão mantidas na Conta 
Única do Governo 
Federal, enquanto não forem destinadas para as respectivas programações. 
§ 3º O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos no 
parágrafo anterior, apurado 
em balanço de cada exercício financeiro, será transferido ao Tesouro Nacional. 
Art. 46. O bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e corresponderá 
ao pagamento 
ofertado na proposta para obtenção da concessão, devendo ser pago no ato da assinatura 
do contrato. 
Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data de 
início da produção 
comercial de cada campo, em montante correspondente a dez por cento da produção de 
petróleo ou gás natural. 
§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros fatores 
pertinentes, a ANP 
poderá prever, no edital de licitação correspondente, a redução do valor dos royalties 
estabelecido no caput deste 
artigo para um montante correspondente a, no mínimo, cinco por cento da produção. 
§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por decreto do 
Presidente da 
República, em função dos preços de mercado do petróleo, gás natural ou condensado, das 
especificações do produto 
e da localização do campo. 
§ 3º A queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de produto 
ocorrida sob a 
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responsabilidade do concessionário serão incluídas no volume total da produção a ser 
computada para cálculo dos 
royalties devidos. 
Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar 
cinco por cento da 
produção, correspondente ao montante mínimo referido no § 1º do artigo anterior, será 
distribuída segundo os 
critérios estipulados pela Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. (Vide Lei nº 10.261, de 
2001) (Vide Decreto nº 
7.403, de 2010) 
Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção terá a 
seguinte distribuição: 
(Vide Lei nº 10.261, de 2001) 
I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres: 
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a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a produção; 
b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção; 
c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas 
operações de embarque e 
desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP; 
d) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de 
amparo à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo; 
d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar 
programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do 
gás natural e dos 
biocombustíveis; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005) 
d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar 
programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do 
gás natural, dos 
biocombustíveis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma 
natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao 
meio ambiente por essas 
indústrias; (Redação dada pela Lei nº 11.921, de 2009) (Vide Decreto nº 7.403, de 2010) 
II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 
a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores confrontantes; 
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores confrontantes; 
c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e 
proteção das áreas de 
produção; (Vide Decreto nº 7.403, de 2010) 
d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas 
operações de embarque e 
desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério estabelecidos pela ANP; 
e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, a ser 
distribuído entre todos 
os Estados, Territórios e Municípios; 
f) vinte e cinco por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de 
amparo à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo. 
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f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar 
programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do 
gás natural e dos 
biocombustíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005) 
f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar 
programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do 
gás natural, dos 
biocombustíveis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma 
natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao 
meio ambiente por essas 
indústrias. (Redação dada pela Lei nº 11.921, de 2009) (Vide Decreto nº 7.403, de 2010) 
§ 1° Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão aplicados 
no mínimo quarenta 
por cento em programas de fomento à capacitação e ao desenvolvimento científico e 
tecnológico nas regiões Norte e 
Nordeste. 
§ 1o Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão aplicados, 
no mínimo, 40% 
(quarenta por cento) em programas de fomento à capacitação e ao desenvolvimento 
científico e tecnológico das 
regiões Norte e Nordeste, incluindo as respectivas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento 
Regional. (Redação dada pela Lei nº 11.540, de 2007) 
§ 2° O Ministério da Ciência e Tecnologia a dministrará os programas de amparo à pesquisa 
científica e ao 
desenvolvimento tecnológico previstos no caput deste artigo, com o apoio técnico da ANP, 
no cumprimento do 
disposto no inciso X do art. 8º, e mediante convênios com as universidades e os centros de 
pesquisa do País, 
segundo normas a serem definidas em decreto do Presidente da República. (Vide Decreto 
nº 7.403, de 2010) 
§ 3o Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela 
dos royalties que 
cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao fundo de natureza 
contábil e financeira, 
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criado por lei específica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 
desenvolvimento social e regional, 
na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento 
da educação, da 
cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de 
mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, vedada sua destinação aos órgãos específicos de que trata este 
artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 12.351, de 2010) (Vide Decreto nº 7.403, de 2010) 
Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de produção, 
ou de grande 
rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, a ser regulamentada em 
decreto do Presidente da 
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República. (Vide Lei nº 10.261, de 2001) 
§ 1º A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos os 
royalties, os 
investimentos na exploração, os custos operacionais, a depreciação e os tributos previstos 
na legislação em vigor. 
§ 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção: 
I - quarenta por cento ao Ministério de Minas e Energia, para o financiamento de estudos e 
serviços de geologia 
e geofísica aplicados à prospecção de petróleo e gás natural, a serem promovidos pela 
ANP, nos termos dos incisos 
II e III do art. 8°; 
I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% (setenta por 
cento) para o 
financiamento de estudos e serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção de 
combustíveis fósseis, a 
serem promovidos pela ANP, nos termos dos incisos II e III do art. 8o desta Lei, e pelo 
MME, 15% (quinze por cento) 
para o custeio dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% 
(quinze por cento) para o 
financiamento de estudos, pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos 
geológicos básicos no 
território nacional; (Redação dada pela lei nº 10.848, de 2004) 
II - dez por cento ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal, destinados ao 
desenvolvimento de estudos e projetos relacionados com a preservação do meio ambiente e 
recuperação de danos 
ambientais causados pelas atividades da indústria do petróleo; 
II - 10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, preferencialmente, ao 
desenvolvimento 
das seguintes atividades de gestão ambiental relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, 
incluindo as 
consequências de sua utilização: (Redação dada pela lei nº 12.114, de 2009) 
a) modelos e instrumentos de gestão, controle (fiscalização, monitoramento, licenciamento e 
instrumentos 
voluntários), planejamento e ordenamento do uso sustentável dos espaços e dos recursos 
naturais; (Incluído pela lei 
nº 12.114, de 2009) 
b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos recursos naturais e 
recuperação de 
danos ambientais; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de controle de 
poluição, incluindo 
eficiência energética e ações consorciadas para o tratamento de resíduos e rejeitos oleosos 
e outras substâncias 
nocivas e perigosas; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, agregando o 
estabelecimento 
de padrões de qualidade ambiental específicos, na escala das bacias sedimentares; 
(Incluído pela lei nº 12.114, de 
2009) 
e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e resposta à 
poluição por 
óleo; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
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f) mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas jurisdicionais 
brasileiras; (Incluído pela 
lei nº 12.114, de 2009) 
g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, 
assim como para 
mitigação da mudança do clima e adaptação à mudança do clima e seus efeitos, 
considerando-se como mitigação a 
redução de emissão de gases de efeito estufa e o aumento da capacidade de remoção de 
carbono pelos sumidouros 
e, como adaptação as iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas 
naturais e humanos frente 
aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
h) estudos e projetos de prevenção, controle e remediação relacionados ao desmatamento e 
à poluição 
atmosférica; (Incluído pela lei nº 12.114, de 2009) 
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i) iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (Incluído 
pela lei nº 12.114, 
de 2009) 
III - quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante 
com a plataforma 
continental onde se realizar a produção; 
IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com 
a plataforma 
continental onde se realizar a produção. 
§ 3° Os estudos a que se refere o inciso II do parágrafo anterior serão desenvolvidos pelo 
Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, com o apoio técnico da ANP, no 
cumprimento do disposto no 
inciso IX do art. 8°. (Revogado pela Lei nº 12.114, de 2009) 
§ 4o Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela da 
participação 
especial que cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao fundo de 
natureza contábil e 
financeira, criado por lei específica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 
desenvolvimento social 
e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de 
desenvolvimento da 
educação, da cultura, do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio 
ambiente e de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação aos órgãos específicos de que 
trata este artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 12.351, de 2010) 
Art. 51. O edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção de 
área, a ser feito 
anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou fração da superfície do bloco, na forma da 
regulamentação por 
decreto do Presidente da República. 
Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será aumentado 
em percentual a ser 
estabelecido pela ANP, sempre que houver prorrogação do prazo de exploração. 
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Art. 52. Constará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra cláusula 
que determine o 
pagamento aos proprietários da terra de participação equivalente, em moeda corrente, a um 
percentual variável entre 
cinco décimos por cento e um por cento da produção de petróleo ou gás natural, a critério 
da ANP. 
Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo será distribuída na proporção da 
produção realizada 
nas propriedades regularmente demarcadas na superfície do bloco. 
CAPÍTULO VI 
Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural 
Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5° 
poderá su bmeter à ANP 
proposta, acompanhada do respectivo projeto, para a construção e operação de refinarias e 
de unidades de 
processamento e de estocagem de gás natural, bem como para a ampliação de sua 
capacidade. 
Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5o 
desta Lei poderá 
submeter à ANP proposta, acompanhada do respectivo projeto, para a construção e 
operação de refinarias e de 
unidades de processamento, de liquefação, de regaseificação e de estocagem de gás 
natural, bem como para a 
ampliação de sua capacidade. (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009) 
§ 1º A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos 
pelos proponentes e 
as exigências de projeto quanto à proteção ambiental e à segurança industrial e das 
populações. 
§ 2º Atendido o disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a que se 
refere o inciso V do art. 
8º, definindo seu objeto e sua titularidade. 
Art. 54. É permitida a transferência da titularidade da autorização, mediante prévia e 
expressa aprovação pela 
ANP, desde que o novo titular satisfaça os requisitos expressos no § 1º do artigo anterior. 
Art. 55. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a ANP expedirá 
as autorizações 
relativas às refinarias e unidades de processamento de gás natural existentes, ratificando 
sua titularidade e seus 
direitos. 
Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo obedecerão ao disposto no art. 53 
quanto à transferência 
da titularidade e à ampliação da capacidade das instalações. 
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CAPÍTULO VII 
Do Transporte de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural 
Art. 56. Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de 
empresas que 
atender ao disposto no art. 5° poderá receber autor ização da ANP para construir 
instalações e efetuar qualquer 
modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, seja para suprimento 
interno ou para importação 
e exportação. 
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Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e as 
condições para a autorização 
e para transferência de sua titularidade, observado o atendimento aos requisitos de proteção 
ambiental e segurança 
de tráfego. 
Art. 57. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a PETROBRÁS e 
as demais 
empresas proprietárias de equipamentos e instalações de transporte marítimo e dutoviário 
receberão da ANP as 
respectivas autorizações, ratificando sua titularidade e seus direitos. 
Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo observarão as normas de que trata o 
parágrafo único do 
artigo anterior, quanto à transferência da titularidade e à ampliação da capacidade das 
instalações. 
Art. 58. Facultar-se-á a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais 
marítimos existentes 
ou a serem construídos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações. 
§ 1º A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada, caso não 
haja acordo entre as 
partes, cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o mercado. 
Art. 58. Será facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais 
marítimos 
existentes ou a serem construídos, com exceção dos terminais de Gás Natural Liquefeito - 
GNL, mediante 
remuneração adequada ao titular das instalações ou da capacidade de movimentação de 
gás natural, nos termos 
da lei e da regulamentação aplicável. (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009) 
§ 1o A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com base em 
critérios 
previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre as partes, cabendo-lhe também 
verificar se o valor 
acordado é compatível com o mercado. (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009) 
§ 2º A ANP regulará a preferência a ser atribuída ao proprietário das instalações para 
movimentação de seus 
próprios produtos, com o objetivo de promover a máxima utilização da capacidade de 
transporte pelos meios 
disponíveis. 
§ 3o A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivamente 
estiver suportando o 
custo da capacidade de movimentação de gás natural. (Incuído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
Art. 59. Os dutos de transferência serão reclassificados pela ANP como dutos de transporte, 
caso haja 
comprovado interesse de terceiros em sua utilização, observadas as disposições aplicáveis 
deste Capítulo. 
CAPÍTULO VIII 
Da Importação e Exportação de Petróleo, 
seus Derivados e Gás Natural 
Art. 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° 
poderá r eceber 
autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de petróleo e seus 
derivados, de gás 
natural e condensado. 
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Parágrafo único. O exercício da atividade referida no caput deste artigo observará as 
diretrizes do CNPE, em 
particular as relacionadas com o cumprimento das disposições do art. 4° da Lei n° 8.176, de 
8 de fevereiro de 1991 , e 
obedecerá às demais normas legais e regulamentares pertinentes. 
CAPÍTULO IX 
Da Petrobrás 
Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS é uma sociedade de economia mista 
vinculada ao Ministério 
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de Minas e Energia, que tem como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, 
o comércio e o 
transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, 
de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos, bem como quaisquer outras atividades correlatas ou afins, 
conforme definidas em lei. 
§ 1º As atividades econômicas referidas neste artigo serão desenvolvidas pela 
PETROBRÁS em caráter de livre 
competição com outras empresas, em função das condições de mercado, observados o 
período de transição previsto 
no Capítulo X e os demais princípios e diretrizes desta Lei. 
§ 2° A PETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, associada ou não 
a terceiros, poderá 
exercer, fora do território nacional, qualquer uma das atividades integrantes de seu objeto 
social. 
Art. 62. A União manterá o controle acionário da PETROBRÁS com a propriedade e posse 
de, no mínimo, 
cinqüenta por cento das ações, mais uma ação, do capital votante. 
Parágrafo único. O capital social da PETROBRÁS é dividido em ações ordinárias, com 
direito de voto, e ações 
preferenciais, estas sempre sem direito de voto, todas escriturais, na forma do art. 34 da Lei 
n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 
Art. 63. A PETROBRÁS e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com 
empresas nacionais ou 
estrangeiras, na condição ou não de empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir 
tecnologias e ampliar 
investimentos aplicados à indústria do petróleo. 
Art. 64. Para o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que integrem a 
indústria do petróleo, fica a 
PETROBRÁS autorizada a constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária 
ou minoritariamente, a 
outras empresas. 
Art. 65. A PETROBRÁS deverá constituir uma subsidiária com atribuições específicas de 
operar e construir seus 
dutos, terminais marítimos e embarcações para transporte de petróleo, seus derivados e gás 
natural, ficando 
facultado a essa subsidiária associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. 
Art. 66. A PETROBRÁS poderá transferir para seus ativos os títulos e valores recebidos por 
qualquer 
subsidiária, em decorrência do Programa Nacional de Desestatização, mediante apropriada 
redução de sua 
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participação no capital social da subsidiária. 
Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e serviços, 
serão precedidos de 
procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da República. 
Art. 68. Com o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações que 
precedem as concessões de 
que trata esta Lei, a PETROBRÁS poderá assinar pré-contratos, mediante a expedição de 
cartas-convites, 
assegurando preços e compromissos de fornecimento de bens e serviços. 
Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser 
exercida, sem penalidade 
ou indenização, no caso de outro licitante ser declarado vencedor, e serão submetidos, a 
posteriori, à apreciação dos 
órgãos de controle externo e fiscalização. 
CAPÍTULO IX-A 
(Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS 
Art. 68-A. Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis 
brasileiras com sede e administração no País poderá obter autorização da ANP para 
exercer as atividades econômicas da indústria de biocombustíveis. (Incluído pela Lei nº 
12490, de 2011) 
§ 1o As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a exploração das 
atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, nos termos da 
legislação específica. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 2o A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo 
interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, além das 
seguintes, conforme regulamento: (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
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I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no 
País; (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem como 
demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP; (Incluído pela Lei nº 12490, de 
2011) 
III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas e aos 
padrões técnicos aplicáveis à atividade; (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, expedida 
pelo órgão competente; (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
V - apresentar projeto de controle de segurança das instalações aprovado pelo 
órgão competente; (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
VI - deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de financiamento 
suficientes para o empreendimento. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 3o A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio 
interessado ou por ocasião do cometimento de infrações passíveis de punição com essa 
penalidade, conforme previsto em lei. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 4o A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na forma 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 5o A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 (cinco) anos 
anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulamentada 
pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo administrativo 
com decisão definitiva. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 6o Não são sujeitas à regulação e à autorização pela ANP a produção agrícola, a 
fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a geração de energia elétrica, 
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quando vinculadas ao estabelecimento no qual se construirá, modificará ou ampliará a 
unidade de produção de biocombustível. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 7o A unidade produtora de biocombustível que produzir ou comercializar energia 
elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos pelos órgãos e 
entidades competentes. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
§ 8o São condicionadas à prévia aprovação da ANP a modificação ou a ampliação 
de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas da indústria de 
biocombustíveis. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011) 
CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais e Transitórias 
SEÇÃO I 
Do Período de Transição 
Art. 69. Durante um período de transição de, no máximo, trinta e seis meses, contados a 
partir da publicação 
desta Lei, os reajustes e revisões dos preços dos derivados básicos de petróleo e do gás 
natural, praticados pelas 
refinarias e pelas unidades de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e 
parâmetros específicos 
estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e 
Energia. 
Art. 69. Durante o período de transição, que se estenderá, no máximo, até o dia 31 de 
dezembro de 2001, os 
reajustes e revisões de preços dos derivados básicos de petróleo e gás natural, praticados 
pelas unidades produtoras 
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ou de processamento, serão efetuados segundo diretrizes e parâmetros específicos 
estabelecidos, em ato conjunto, 
pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia." (Redação dada pela Lei nº 
9.990, 21.7.2000) (Vide Lei 
10.453, de .13.52002) 
Art. 70. Durante o período de transição de que trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá 
critérios para as 
importações de petróleo, de seus derivados básicos e de gás natural, os quais serão 
compatíveis com os critérios de 
desregulamentação de preços, previstos no mesmo dispositivo. 
Art. 71. Os derivados de petróleo e de gás natural que constituam insumos para a indústria 
petroquímica terão o 
tratamento previsto nos arts. 69 e 70, objetivando a competitividade do setor. 
Art. 72. Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação desta Lei, a 
União assegurará, 
por intermédio da ANP, às refinarias em funcionamento no país, excluídas do monopólio da 
União, nos termos do art. 
45 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, condições operacionais e 
econômicas, com base nos critérios 
em vigor, aplicados à atividade de refino. 
Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte: 
I - (VETADO) 
II - as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na modernização 
tecnológica e na 
expansão da produtividade de seus respectivos parques de refino, com vistas ao aumento 
da produção e à 
conseqüente redução dos subsídios a elas concedidos; 
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III - a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, a realização 
dos respectivos 
planos de investimentos e a conseqüente redução dos subsídios relativos a cada uma delas. 
Art. 73. Até que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços dos 
derivados básicos 
praticados pela PETROBRÁS poderão considerar os encargos resultantes de subsídios 
incidentes sobre as 
atividades por ela desenvolvidas. 
Parágrafo único. À exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo anterior, 
qualquer subsídio 
incidente sobre os preços dos derivados básicos, transcorrido o período previsto no art. 69, 
deverá ser proposto pelo 
CNPE e submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso II do art. 2°. 
Art. 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os 
créditos e débitos 
recíprocos da União e da PETROBRÁS, abrangendo as diversas contas de obrigações 
recíprocas e subsídios, 
inclusive os relativos à denominada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, instituída pela Lei nº 
4.452, de 5 de 
novembro de 1964, e legislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro dos dividendos 
mínimos legais que tiverem 
sido pagos a menos desde a promulgação da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(Vide Lei nº 10.742, de 
6.10.2003) 
Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição, o saldo credor desse encontro 
de contas deverá ser 
liquidado pela parte devedora, ficando facultado à União, caso seja a devedora, liquidá-lo 
em títulos do Tesouro 
Nacional. 
SEÇÃO II 
Das Disposições Finais 
Art. 75. Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a transição para 
o sistema de 
mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados pelo 
Presidente da República, por 
indicação do Ministro de Estado de Minas e Energia, respectivamente com mandatos de 
três, dois e um ano, e dois 
Diretores serão nomeados conforme o disposto nos §§ 2º e 3° do art. 11. 
Art. 76. A ANP poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas 
técnica, econômica e 
jurídica, por projetos ou prazos limitados, com dispensa de licitação nos casos previstos na 
legislação aplicável. 
Parágrafo único. Fica a ANP autorizada a efetuar a contratação temporária, por prazo não 
excedente a trinta e 
seis meses, nos termos do art. 37 da Constituição Federal, do pessoal técnico 
imprescindível à implantação de suas 
atividades. (Revogado pela Lei 10.871, de 2004) 
Art. 77. O Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e implantará a ANP, mediante 
a aprovação de sua 
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estrutura regimental, em até cento e vinte dias, contados a partir da data de publicação 
desta Lei. 
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§ 1º A estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas 
existentes no DNC. 
§ 2º (VETADO) 
§ 3º Enquanto não implantada a ANP, as competências a ela atribuídas por esta Lei serão 
exercidas pelo 
Ministro de Estado de Minas e Energia. 
Art. 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC. 
Parágrafo único. Serão transferidos para a ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, 
os direitos e as 
receitas do DNC. 
Art. 79. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos 
orçamentários do 
Ministério de Minas e Energia, para atender às despesas de estruturação e manutenção da 
ANP, utilizando como 
recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalísticas e administrativas, 
observados os mesmos 
subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária em vigor. 
Art. 80. As disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiridos 
mediante contratos 
celebrados com a PETROBRÁS, em conformidade com as leis em vigor, e não invalidam os 
atos praticados pela 
PETROBRÁS e suas subsidiárias, de acordo com seus estatutos, os quais serão ajustados, 
no que couber, a esta 
Lei. 
Art. 81. Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações destinados a 
execução de serviços 
locais de distribuição de gás canalizado, a que se refere o § 2º do art. 25 da Constituição 
Federal. 
Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a Lei nº 2.004, de 3 de outubro 
de 1953. 
Brasília, 6 de agosto de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iris Rezende 
Raimundo Brito 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.8.1997 
L9478 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm 
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LISTA DE ABREVIATURAS 

 
 
ABREVIATURA                            POR EXTENSO 

1tcf                                               28 bilhões de metros cúbicos 

MM m³/dia                                    Milhões de metro cúbico por dia 

PPT                                              Programa Prioritário de Termeletricidade          

ANP                                             Agência Nacional do Petróleo, Gás                           

                                                    Natural e  Biocombustíveis 

E&P                                             Exploração e Produção 

MME                                            Ministério das Minas e Energia 

ANEEL                                         Agência Nacional de Energia Elétrica 

PDE                                             Plano Nacional de Energia 

EPE                                             Empresa de Pesquisa Energética 

PPT                                                   Programa Prioritário de termoelétrica 

CNPE                                                Conselho Nacional de Política Energética     

 

 

 

 

 

 

 

 


